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Class i f icado como es tabelec imento 
prisional de segurança máxima em 2008, 
o Estabelecimento Prisional de Monsanto 
deve as suas origens ao Forte do Marquês 

de Sá da Bandeira, também conhecido como Forte de 
Monsanto. 

Esta fortaleza foi erguida no final do século XIX como 
parte integrante da rede de fortificações que constituía 
o Campo Entrincheirado de Lisboa, sistema defensivo 
da capital portuguesa, constituída por um conjunto de 
fortificações localizado na Área Metropolitana de Lisboa. 
Foi apelidada com o nome do então ministro da guerra 
Marquês de Sá da Bandeira (Bernardo de Sá Nogueira de 
Figueiredo), um dos percursores fundamentais do Campo 
Entrincheirado de Lisboa e defensor da ideia de um sistema 
defensivo para o maior centro populacional e económico 
do país. 

Situado no alto de Monsanto, na freguesia de Benfica, 
distrito de Lisboa, o forte seguia dois princípios fundamentais: 
“quem tomar Monsanto, toma Lisboa” e “ver sem ser visto”. 
Ao estar no ponto mais elevado de Lisboa (227 metros 
de altitude, medida modesta no que a serras diz respeito, 
mas suficiente para o domínio de Lisboa), a sua artilharia 
podia bater toda a região envolvente. Compõe-se de reduto 
circular, em forma de cúpula, com cobertura de betão à 
prova de bomba, dividida internamente por três andares 
com igual número de baterias, possuindo ainda no seu 
interior uma grande cisterna, que permitiria a subsistência e 
autonomia da fortaleza mesmo quando cercada e debaixo de 
fogo. Devido à forma circular e à elevada posição ocupada, 
a artilharia de cada bateria podia bater um perímetro de 
360º. Do lado exterior a defesa era ainda assegurada por um 

Forte do Marquês de Sá da Bandeira

fosso. Foi classificada como Praça de Guerra de 1ª classe 
e era a fortaleza central do sistema defensivo de Lisboa. 
Após a Primeira Guerra Mundial, com a extinção do Campo 
Entrincheirado, o forte perdeu a sua função militar. 

Em 2003, o Ministério da Justiça anunciou um concurso 
para a construção de uma prisão de alta segurança em Mon-
santo, aproveitando o Forte do Marquês de Sá da Bandeira. 
Foram efetuadas obras de renovação, tendo sido classificado 
como estabelecimento prisional de segurança máxima em 
2008, tal como acima referido. Contudo, é de realçar que 
antes de perder a sua função defensiva, o forte já tinha sido 
utilizado como prisão militar. 

Alferes RC Eder Sousa
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outubro 2013 I Editorial

INFORMAR PARA BEM SERVIR

José Custódio Madaleno Geraldo

Coronel de Infantaria

As instituições seculares como o Exército têm a capacidade de se adaptar aos novos tempos, no sentido de 
melhor servirem os propósitos para que foram criadas. Mas há pilares que são imutáveis, os valores e os 
princípios por que se regem mantêm-se e desenvolvem-se na integridade dos homens e das mulheres que as 
servem. A História dá os ensinamentos e a prática consolida-os. Os mais antigos passam o testemunho aos 

mais modernos e assim se perpetua o saber fazer. 
Foi com o espírito acima expresso que o primeiro Comandante da Escola das Armas, Coronel Tirocinado de Infantaria 

Domingos Luis Pascoal, afirmou: “ Hoje, em 1 de outubro de 2013, esta formatura geral marca de forma indelével o nasci-
mento da Escola das Armas, o nascimento da nossa Escola, onde esperamos que todos os Oficiais e Sargentos das Armas se 
revejam e a sintam como sua, bem como os Oficiais, Sargentos, Praças e funcionários civis que, doravante, nela servem. [...] 
Estou certo que saberemos honrar a nossa divisa [se mostrarão nas armas singulares], bem como o legado histórico, militar, 
cultural, humano, de valores e de profissionalismo das agora extintas Escolas Práticas de Infantaria, de Artilharia, de Cavala-
ria, de Engenharia, de Transmissões e do Centro Militar de Educação Física Equitação e Desportos.” 

Será desta Escola que sairão os próximos Oficiais e Sargentos do Quadro Permanente do Exército para o cumprimento 
das missões no território nacional e além fronteiras, como é o caso daqueles que têm servido no Afeganistão no âmbito da 
ISAF (International Security Assistance Force). O Tenente de Cavalaria Pedro Caetano transmite-nos o seguinte, no artigo 
intitulado Afeganistão: “O emprego dos militares em situações reais num Teatro de Operações, como o Afeganistão, em 
condições de rusticidade física e psicológica extremas, eleva valores nobres e dignos de distinguir a sociedade castrense, 
numa altura em que tanto se colocam em causa os valores da sociedade e das instituições. [...]” Quem jura defender a Pátria, 
com o sacrifício da própria vida, para que ela continue livre e soberana para os seus cidadãos, merece destes o respeito e a 
solidariedade, na nossa modesta opinião. Tem sido assim na maior parte das vezes ao longo da História de Portugal e por 
isso somos um dos países mais antigos do mundo, onde a diplomacia e o culto da amizade com outros povos tem sido uma 
constante. 

As virtudes militares de que se reveste o Exército têm contribuído, ao longo da sua História para o culto da cidadania e do 
amor à Pátria. As sábias palavras do General José Estevão de Morais Sarmento são disso bom exemplo: “É bom possuir uma 
organização pautada nas regras mais perfeitas da ciência militar; é excelente dispor de um material de guerra que apresente 
a última vitória da indústria; é maravilhoso ver derramada a instrução nas fileiras, por forma que ninguém desconheça os 
preceitos contidos nos diversos regulamentos; mas tudo isto pouco significará se houver desatendida a parte moral, e se as 
grandes virtudes do soldado não forem cultivadas e exaltadas a todo o momento e a propósito de todos os factos ocorrentes, 
por forma a tornar o Exército a escola da honra, da lealdade e da dignidade, ao mesmo tempo que a escola da obediência.”

As temáticas neste Jornal do Exército continuam a ser diversificadas. O Alferes RC Eder Sousa realizou uma entrevista 
ao 1º Sargento Renato Bernardino acerca do Kajukenbo, um novo método de defesa pessoal, do qual é professor. A Mestre 
Ana Rita Carvalho oferece-nos um artigo com a qualidade a que já nos habituou “Minas antipessoal – Um flagelo dos pós-
conflitos. A Alferes RC Filipa Domingos relata-nos o “Rescaldo das operações do Exército no combate aos incêndios”. 
O Major Paulo Jorge Fernandes Rodrigues apresenta-nos o “Museu Militar de Bragança”. O Coronel António Feijó de 
Andrade Gomes fala-nos do historial da Irmandade Militar de Nossa Senhora da Conceição, da qual é presidente, e dos seus 
propósitos. José Pires oferece-nos mais quatro páginas de banda desenhada sobre “A Viagem de Pedro Álvares Cabral: Ventos 
de Glória, Marés de Infortúnio”.

Se mostrarão nas armas singulares
Luís de Camões
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Destaque do Mês

Permitir a centralização do conhecimento e do 
saber associado a cada arma, a criação de massa 

crítica, maximização do rácio formadores/formandos e da 
formação comum das armas, bem como otimização dos 
recursos disponíveis, são os objetivos principais da nova 

Escola das Armas, que foi ativada a 7 de 
outubro na vila de Mafra. A cerimónia 
contou com a Guarda de Honra ao Chefe 
do Estado-Maior do Exército (CEME), 
General Artur Pina Monteiro, seguindo-
se a leitura do despacho da criação da 
Escola das Armas e desativação das 
Escolas Práticas de Infantaria, Artilharia, 
Cavalaria, Engenharia, Transmissões 
e Centro Militar de Educação Física e 
Desportos (CMEFD). 

Após a leitura, o General CEME 
proferiu uma alocução, evidenciando 

a criação desta nova unidade do Exército e fez a entrega 
do Estandarte Nacional à Escola das Armas. A cerimónia 
militar culminou com o desfile das forças em parada.

Relembramos que a Escola das Armas resulta da extin-
ção e agrupamento das Escolas Práticas das Armas, mais 
concretamente das Escolas Práticas de Infantaria, Artilha-
ria, Cavalaria, Engenharia, Transmissões e do Centro Mili-
tar de Educação Física e Desportos.

“Maturação funcional em 2 anos”

No passado dia 14 de agosto, por ocasião do Dia da 
Arma da Infantaria e 126º aniversário da sua Escola Práti-
ca, o General CEME referiu no seu discurso que “na escola 
das armas vão estar reunidas as capacidades formativas, 
permitindo congregar conhecimentos e capacidades” e será 
num futuro próximo, pois “a escola das armas é um projeto 
que prevejo, atinja a sua maturação funcional em 2 anos”. 

No dia 7 de outubro, na cerimónia de Ativação da Es-
cola das Armas, o General CEME detalhou que a escolha 
de Mafra para a localização da Escola  das Armas resultou

Ativação da Escola das Armas

das conclusões a que chegaram os estudos das infraestru-
turas para a transformação estrutural do comando da ins-
trução e doutrina e sobre de impacto social das medidas, 
decorrentes da necessidade da “procura de economias de 
escala”. Explicou também que “Mafra foi a escolha que 
minimizou investimentos necessários à criação da escola, 
por não obrigar à construção de novas infraestruturas e ma-
ximizar recursos, através da rentabilização de instalações 
existentes”.

Mafra foi ainda a opção mais lógica no que diz res-
peito à área geográfica. A residência dos militares, na sua 
maioria entre Lisboa, Torres Vedras e Caldas da Rainha, 
pesou também na decisão, sendo por isso uma “localização 
vantajosa com reduzidos custos financeiros” associados à 
transferência dos militares.



7

Figuras e Factos

Decorreu no passado dia 18 de setembro, no 
Salão Nobre do Regimento de Cavalaria Nº 3, a 

cerimónia de tomada de posse do novo Diretor Honorário 
da Arma de Cavalaria (DHAC), Tenente-General José 
Romão Mourato Caldeira, atualmente a desempenhar as 
funções de Comandante Operacional da Guarda Nacional 
Republicana.

A cerimónia foi presidida pelo Vice-Chefe do Estado-
Maior do Exército, Tenente-General António Carlos de 
Sá Campos Gil, que, após a leitura do despacho Nº 112/
CEME/2013, de 29 de julho, entregou ao Tenente-General 
Mourato Caldeira o Bastão de DHAC, materializando 

Tomada de posse do novo diretor 
honorário da Arma de Cavalaria

Visita do Ministro da Defesa Nacional ao Hospital Militar Regional Nº 1

Decorreu no dia 3 de outubro, no Quartel dos Castelos, 
em Évora, a Cerimónia de Tomada de Posse do 

Comandante da Instrução e Doutrina (CID) do Exército, Tenente-
General Frederico José Rovisco Duarte.

Após as honras militares prestadas à chegada do Tenente-
General Comandante seguiu-se uma sessão solene, no salão 
nobre que constou de: leitura do Despacho de nomeação do 
Tenente-General CID; leitura da síntese curricular; entrega 
do Estandarte Nacional à guarda do Comando de Instrução e 
Doutrina; entrega do Escudo de peito do CID; apresentação de 
cumprimentos e locução proferida pelo novo CID.

Aos 55 anos de idade e 36 de serviço, o Tenente-General 
abandonou as funções de Diretor Coordenador do Estado-Maior 
do Exército, onde esteve de novembro de 2012 a setembro de 
2013, para assumir o comando do CID, sendo também diretor 
Honorário da Arma de Artilharia desde 24 de setembro. 

assim a sua entrada em funções como Diretor Honorário 
da Arma de Cavalaria.

Comando de Instrução e Doutrina
com novo Comandante

No dia 2 de setembro, o Ministro da Defesa Nacional 
(MDN), Dr. Aguiar Branco realizou uma visita de 

trabalho ao Hospital Militar Regional Nº1 (HMR1), onde 
após a receção, assistiu a um brífingue proferido pelo Diretor 
do Hospital, Tenente-Coronel Médico Côrte-Real. Seguiu-
se uma visita guiada às instalações, designadamente à 
Unidade de convalescença e reabilitação, ao departamento 
de cirurgia de ambulatório, à consulta externa, ao serviço 
de urgência e ao serviço hemodiálise.

A visita permitiu ao MDN inteirar-se do estado em que 
se encontram as instalações, bem como do trabalho que ali 
é realizado por todos aqueles que integram a sua estrutura e 
que servem primordialmente os utentes localizados a norte 
do país.

Além do MDN e do Chefe do Estado-Maior do Exército, 
General Artur Pina Monteiro, estiveram presentes várias 
individualidades civis e militares. 
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2BI/BrigInt em Murça

O apoio dado por entidades civis ao Exército e à rea-
lização de exercícios de aprontamento das nossas 

Forças Nacionais Destacadas (FND), é uma realidade veri-
ficada em vários concelhos do país. Desta vez, a entidades 
civis de Murça, concelho de Vila Real, cederam os terrenos 
da pista de autocross, junto à vila, para que pudesse criar 
um ambiente operacional onde forças do 2º Batalhão de 
Infantaria, da Brigada de Intervenção (2BI/BrigInt), apron-
taram para o Teatro de Operações do Kosovo

Na foto, forças de uma unidade de escalão companhia, 
desempenha uma tarefa no âmbito de uma ação de Contro-
lo de Tumultos, apoiados por viaturas Pandur II 8X8.

...mais de mil palavras
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Figuras e Factos

Abertura do ano letivo nos Pupilos do Exército

Decorreu no Instituto dos Pupilos do Exército, no 
passado dia 4 de outubro, a abertura solene do ano 

letivo com a participação de todos os alunos e respetivos 
encarregados de educação, militares, docentes e demais 
trabalhadores do Instituto. A cerimónia, que acolheu 

Com origens que remontam a 1959, quando pela 
primeira vez é fixada a sua composição e compe-

tência, a Inspeção Geral do Exército (IGE) comemorou a 7 
de Outubro mais um aniversário. O Inspetor-Geral Adjun-
to, Major-General Raúl Luís da Cunha, presidiu à cerimó-
nia, referindo na sua alocução a importância deste órgão 
no desenvolvimento do Exército, focando um pouco a sua 
história. 

Fiscalizar, no âmbito do Exército, o cumprimento 
das normas legais em vigor e das determinações do 
CEME, avaliar o grau de eficácia geral das Unidades, 
Estabelecimentos, Órgãos de execução dos serviços e 
de outros Órgãos do Exército, bem como recomendar as 
medidas consideradas adequadas para a resolução das 
deficiências detetadas durante a realização das inspeções, 
são as responsabilidades fundamentais incumbidas à IGE 
pelo Decreto Regulamentar nº 69/2007, de 28 de junho.

Aniversário da Inspeção Geral do Exército

80 novos alunos, foi presidida pelo Tenente-General 
Frederico José Rovisco Duarte, comandante de Instrução 
e Doutrina.

Integraram ainda a mesa de honra o Diretor de Material 
e Transportes o Major-General António Francisco Alves 
Rosa, o Diretor de Educação, Major-General Fernando 
Joaquim Cóias Ferreira, o Major-General Luís Fonseca, 
o Diretor do Colégio Militar, Coronel Tirocinado José 
António de Figueiredo Feliciano, o Diretor dos Pupilos do 
Exército, Coronel de Infantaria João Augusto de Miranda 
Soares, e o presidente da direção da Associação dos Pupilos 
do Exército, Dr. Américo Ferreira.

A cerimónia, terminada a alocução do diretor do 
Instituto, prosseguiu com a lição inaugural proferida 
pela professora de Inglês Dr. Ana Paula Pires Rodrigues, 
subordinada ao tema: “A rir também se aprende Inglês”. A 
seguir, realizou-se a entrega de lembranças às professoras 
do 1º ciclo, dos cinco alunos com as melhores classificações 
que ingressaram no Instituto no presente ano letivo, e 
houve ainda tempo para a entrega de prémios aos alunos 
que, no ano letivo transato, revelaram maior mérito escolar 
nas diversas áreas
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Figuras e Factos

TABELA DE PREÇOS PARA 2013

PREÇO DE CAPA € 2,00 ASSINATURA ANUAL (11 números): VIA SUPERFÍCIE - Portugal Cont. Madeira e Açores 
€ 20,00; VIA AÉREA - Países Europeus € 45,00; Restantes Países € 65,00. NOTA: As assinaturas devem ser pagas antecipadamente 
NÚMEROS ATRASADOS - 1960 a 1969 € 4,50; 1970 a 1979 € 4,00; 1980 a 1989 € 3,00; 1990 a 2001 € 2,50; 2002 a 2012 
€ 2,00.  Os preços incluem IVA à taxa de 6%.
PREÇO DE ENCADERNAÇÃO € 30,00, com IVA incluído à taxa de 23%.
N.B.: Os pedidos de envio pelos CTT serão acrescidos de portes segundo os códigos postais: 1000/2000 € 4,21; 3000/8000 € 5,79; 
Açores e Madeira € 6,56.

Exercício CANÁRIO 131

O Regimento de Artilhara Nº 4 (RA 4) foi agraciado 
com a “Chave da Vila da Batalha”, por deliberação 

do executivo da Câmara Municipal da Batalha, em reunião 
de 12 de setembro, considerando a excelente colaboração 
que ao longo dos anos tem existido entre o RA4 e o 
município da Batalha.

A “Chave” foi entregue pelo Presidente da Câmara 
Municipal da Batalha, Dr. António Lucas, ao Comandante 
do RA4, Coronel de Artilharia Luís Henriques, numa 
cerimónia que decorreu no dia 26 de setembro, na Sala de 
Sessões dos Paços do Concelho.

No dia 19 de setembro, e de acordo com o planea-
mento da atividade operacional, o Regimento de 

Guarnição Nº1 (RG1) participou na execução do exercício 
conjunto com a Força Aérea Portuguesa “CANÁRIO 131”.

Este exercício, que foi precedido por um WARM-UP 
conduzido na Base Aérea 4 - Lajes, onde os militares do  
RG1 tiveram oportunidade de treinar os procedimentos 

de embarque e desembarque com a aeronave estacionada, 
consistiu na projeção tática, de um efetivo de 60 militares 
do Encargo Operacional da Unidade (1BI/FZMA), armados 
e equipados, entre duas Zonas de Aterragem localizadas na 
Ilha Terceira, empregando a Aeronave EH101.

O ciclo de planeamento do CANÁRIO 131 permitiu uma 
interação entre as estruturas de comando dos dois ramos 
das Forças Armadas, tendo sido reforçadas as relações de 

RA4 agraciado com “Chave
da Vila da Batalha”

confiança mútuas, essenciais para o trabalho em ambiente 
conjunto.

A descontinuidade territorial do Arquipélago dos Açores 
releva a necessidade do treino de operações conjuntas com a 
Marinha e a Força Aérea Portuguesas para a projeção de forças 
através das plataformas de projeção existentes na região, sendo 
os exercícios da série “CANÁRIO” treinos com aeronave, e os 
exercícios da série “FOCA” treinos com Unidade Naval. 
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Figuras e Factos

Diversão e muitas atividades fizeram as delícias das 
crianças que participaram da Semana de Férias de 

Apoio à Família Militar, que se realizou no Centro Militar 
de Educação Física e Desportos (CMEFD), no período de 
14 a 20 de julho. 42 crianças, dos 8 aos 16 anos, parti-
ciparam em múltiplas atividades desportivas, de lazer, di-
dáticas, cívicas e formativas, que englobaram equitação, 
esgrima, circuitos de jogos, pistas de aplicação militar, na-
tação, jogos e atividades na praia (onde se incluiu o surf, 
acampamento e pernoita no campo), geocaching na Tapada 
Nacional de Mafra, paintball, arborismo, orientação e ca-
minhadas na Tapada Militar de Mafra.

A semana terminou com uma sessão de Ginástica de 
Aplicação Militar (que contou igualmente com a participa-
ção dos pais, familiares e amigos) e um almoço convívio.

Férias de apoio à família militar no CMEFD

205º aniversário. A famosa batalha, integrada no âmbito da 
Guerra Peninsular, que opôs soldados portugueses e ingleses 
às numerosas tropas napoleónicas e que resultou na vitória 
das forças anglo-lusas (determinou o fim da primeira invasão 
francesa de Portugal), foi comemorada com vários eventos, 
que tiveram lugar no dia 21 de agosto. As celebrações 
tiveram início com uma missa presidida por D. Nuno Brás, 
Bispo titular de Elvas e auxiliar de Lisboa, na igreja de S. 
Miguel, seguido pela homenagem aos combatentes junto ao 
referido Monumento Evocativo do 1º Centenário da Batalha. 
Por fim, os convidados e a população puderam assistir, 
no Auditório do Centro de Interpretação da Batalha do 
Vimeiro, a uma palestra evocativa da Batalha, intitulada “O 
País subleva-se”, realizada pelo Sargento-chefe na reserva, 
Jorge Gomes, da Direção de História e Cultura Militar. As 
comemorações foram presididas pelo Diretor de História 
e Cultura Militar, Major-General João Manuel Santos de 
Carvalho. Esteve ainda presente o Presidente da Câmara 
Municipal da Lourinhã, José Manuel Custódio, entre outras 
entidades militares, civis e religiosas    

O obelisco mandado construir nos festejos dos 100 
anos da batalha do Vimeiro, no tempo de D. Manuel 

II, localizado na terra que deu nome ao confronto (Vimeiro), 

no concelho da Lourinhã, foi uma vez mais o local escolhido 
para as comemorações da Batalha do Vimeiro, que já vai no 

Comemorações do 205º aniversário da Batalha do Vimeiro

O ano letivo 2013/2014 do Colégio Militar (CM) fi-
cará marcado na memória de alunos, ex-alunos, 

pais, professores, funcionários civis e militares, como um 
período de mudança que abriu as portas a meninas e ao 1º 
ciclo, pela primeira vez, em 210 anos de história.

No dia 11 de setembro as meninas viram as portas 
abertas deste Estabelecimento Militar de Ensino, e no dia 
12, o 1º ciclo arrancou em força, num total de 405 alunos 
que compõem o efetivo do Batalhão Colegial. 

Este ano escolar, que se assume com mudanças 
estruturais e com grandes desafios, iniciou com 121 novos 
alunos.

Colégio Militar abre as portas a meninas pela primeira vez
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Figuras e Factos

O General Chefe do Estado-Maior do Exército partici-
pou na “11ème Université d’été de la Défense” que 

decorreu em Pau (França), nos passados dias 9 e 10 de setem-
bro de 2013.

Este evento contou com uma forte presença das autori-
dades políticas e militares francesas, e das suas indústrias de 
defesa, mas também estiveram presentes representações da 
OTAN, da União Europeia (UE), de diversos países europeus 
e do Brasil.  

O programa do evento teve início com uma Demonstração 
de Capacidades e uma Exposição Estática de Equipamentos, 
em que o Exército Francês procurou colocar em evidência as 
suas capacidades de intervenção no Território Nacional e em 
Operações no Exterior, desde equipas e forças em missões de 
Combate a Incêndios, Apoio de Engenharia, Defesa NBQ, 
Combate ao Terrorismo, mas também outras forças de maior 
letalidade, incluindo alguns meios utilizados na Operação Ser-
val, no Mali.

De seguida teve lugar um conjunto de workshops e confe-
rências que versaram assuntos de ordem interna e externa fran-
cesa, em particular no que concerne à Operação Serval, bem 
como questões relacionadas com a política de defesa europeia. 

A questão europeia foi particularmente desenvolvida em 
diversos workshops, no debate “Comment mettre en oeuvre 

la coopération européenne?”, e na sessão plenária “Quelle Dé-
fense pour quelle Europe?” que encerrou o evento, com a in-
tervenção do Ministro da Defesa Francês, havendo a destacar 
das diversas intervenções uma ideia-chave relacionada com o 
futuro da Europa, em matéria de Defesa, nomeadamente a ne-
cessidade dos países estabelecerem compromissos institucio-
nais concretos e efetivos, alicerçados numa vontade política, 
numa capacidade militar e numa concertação industrial.

General CEME participa na ”11ème UNIVERSITÉ D’ÉTÉ DE LA DÉFENSE”
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Se a arquitetura é a arte/técnica de pro-
jetar e a engenharia é a ciência de 
aplicar os conhecimentos na prática, 
então o Kajukenbo é a engenharia das 

artes marciais. Quando cinco mestres de diferen-
tes artes de luta se uniram para criar um método 
de defesa pessoal mais eficaz, resultou este siste-
ma marcial, com um nome estranho que se deve à 
fusão das iniciais dos diferentes métodos que lhe 
deram origem: Ka (karaté coreano), ju (judo ja-
ponês), ken (kenpo chinês e japonês) e bo (boxe 
chinês) – Kajukenbo. Com aulas no Regimento de 
Lanceiros N.º 2 e no Regimento de Transportes 
(com autorização superior), o Jornal do Exército 
entrevistou o instrutor, o Sifu Renato Bernardino, 
que também é 1º Sargento do Exército. Sifu (o 
“pai”) significa “o professor”, grau atribuído de 
terceiro até quinto grau de maestria da arte mar-
cial.

Jornal do Exército (JE) – Quais as origens 
do Kajukenbo?

Sifu Bernardino (SB) – O Kajukenbo foi fun-
dado no Havai em 1947, numa época em que a 
elevada imigração e a mistura de culturas diferen-

tes, o vulgarmente designado melting pot, trou-
xe muita violência para as ruas. Contudo, como 
muitos desses imigrantes eram oriundos da ásia, 
acabaram por trazer muitos conhecimentos a ní-
vel marcial e a procurar aplicar os mesmos para 
se defender dos criminosos locais. Os primeiros 
desenvolvimentos das artes marciais no Havai 
tornaram-se assim muito virados para a defesa 
pessoal. Havia um mestre de Kenpo chamado 
Adriano Emperado, que se juntou a mais quatro 
mestres de outras artes marciais e juntos treinaram 
dois anos, naquela que foi a fase embrionária do 
Kajukenbo. Esta arte marcial surgiu desta resposta 
à violência das ruas e foi o primeiro sistema mar-
cial criado de forma hibrida. 

JE – Quais as razões que o levaram a trei-
nar Kajukenbo?

SB – Comecei, como qualquer outra pessoa, 
a treinar artes marciais mais conhecidas. Iniciei-
-me com o Karaté e o Judo ao mesmo tempo. 
Mas chegou a uma altura em que me apercebi que 
essas artes marciais, a nível de defesa pessoal, ti-
nham algumas pechas, que não me completavam 
a este nível. Como acho que as artes marciais de-

Alferes RC Eder Alberto Sousa

Kajukenbo – Engenharia
do movimento
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vem ter a defesa pessoal como fundo principal, 
algo prioritário no seu currículo, fui à descober-
ta disso. No ano de 2000 comecei a conhecer as 
artes do Kenpo e percebi a diferença que havia 
em relação às outras artes marciais tradicionais, 
na forma como havia maior fluidez de movimen-
tos, como se começava logo desde cinto branco 
a aprender defesa pessoal e se evoluía nesse sen-
tido. Passei por várias artes ligadas ao Kenpo e 
depois, em 2004, fiquei finalmente a conhecer o 
Kajukenbo, porque veio a Portugal o meu atual 
mestre, Grão Mestre Ángel García Soldado, que 
deu cá um estágio. Depois deste contato, fiquei 
realmente apaixonado pela arte marcial. Quando 
tive oportunidade de treinar efetivamente com ele 
e aprender uma linha bem definida do Kajukenbo, 
não perdi a oportunidade e segui em frente, pro-
curando conhecer cada vez mais a arte e fazer dela 
parte da minha vida. 

JE – Existe alguma diferença prática entre 
o Kajukenbo e as outras artes marciais?

SB – Um pontapé, um bloqueio ou um soco 
são similares em todas as artes marciais. A ques-
tão prende-se com o cariz mais prático na verda-
deira aceção da palavra e a aplicabilidade dessas 
técnicas. O Kajukenbo foi criado na rua e para 
situações de rua e esse ambiente trouxe a lume a 
falibilidade das defesas e técnicas mais clássicas e 
tradicionais. Não quebramos completamente com 

o tradicional mas adaptamos e evoluímos concei-
tos com vista à melhor utilidade destes. Todos os 
movimentos são colocados numa perspetiva de 
funcionalidade utilizando batimentos e verifica-
ções para controlar e eliminar rapidamente a ame-
aça. Não nos envolvemos nem nos empenhamos 
demasiado no controle do adversário pois no calor 
dum ataque o que queremos é colocar o agressor 
sem resposta. No Kajukenbo, como o objetivo é 
a defesa pessoal, em qualquer situação perigosa 
procuramos não criar um combate, mas sim eli-
minar a ameaça o mais rápido possível e sair da 
situação. Por isso é que esta arte é muito indicada 
em situações de proteção pessoal, em condições 
em que não há outra hipótese senão a defesa da 
integridade física quando a situação está descon-
trolada. A diferença parte daí, o conceito e a forma 
como se aborda a defesa pessoal. São exercícios 
que treinamos com o intuito de nos dar ferramen-
tas, para numa situação de risco reagirmos de for-
ma quase automática.

JE – Como fez, depois, para treinar? Havia 
instrutores em Portugal?

SB – Tive de contatar o mestre ángel Garcia 
Soldado, porque não havia instrutores em Portu-
gal. Apesar de conhecer o programa técnico desde 
2004, só em 2008 é que entrei em contacto com 
ele e em 2009 fiquei autorizado a treinar de for-
ma oficial. O mestre vivia em Valência, mas como 
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também deu formações em Málaga, Salamanca 
e outras zonas mais perto de Portugal, passei um 
ano a deslocar-me a Espanha. Com a base marcial 
que tinha e o conhecimento do programa técnico 
do Kajukenbo, fui aprendendo até que, em 2010, 
fui autorizado a abrir uma escola e fui promovido 
a cinto negro.

JE – Muitos praticantes de artes marciais 
nunca ouviram falar do Kajukenbo. Existe al-
guma federação para tornar esta arte marcial 
mais conhecida e prestigiada? 

SB – Em 2010, abrimos a primeira escola em 
Portugal, mais concretamente em Lisboa, nos Oli-
vais. Depois dessa escola criamos uma associação 
que é o Kajukenbo Clube de Lisboa, que se tornou 
a primeira organização em Portugal a lidar com 
esta arte marcial. Depois, a partir daí, temos cria-
do laços com outras associações dentro do Kenpo 
e criámos uma união de associações de estilos de 
Kenpo, que neste momento é reconhecida pela 
Federação Nacional de Karaté Portugal (FNK-
-P). Esta é uma forma de estarmos legalizados e 
de ter apoio em formação e prestígio, tendo todos 
os direitos e deveres normais de uma associação 
legalizada.

 JE – As aulas destinam-se a todos os que 
manifestem interesse pela arte marcial, mas a 
maior parte dos praticantes que tem são mili-
tares. Quais as razões?

SB – O Kajukenbo teve sempre uma ligação 
muito forte com os militares. Em primeiro porque 
todos os fundadores foram militares, inclusive 
quatro deles participaram na Guerra da Coreia. 
Depois, todos aqueles que transportaram a arte 
para o continente Europeu, quase todos ou uma 
boa parte deles, também foram militares. Exem-
plo disso foi o Master Sergeant Ed Shepard, mi-
litar americano mecânico de aviões. Ele foi alu-
no do Grão Mestre Richard Peralta e quando foi 
colocado na base aérea de Torrejon de Ardoz 
(Madrid), começou também ele a dar aulas a mi-
litares. Foi aí que o mestre Angél García Soldado 
teve contacto com o Kajukenbo, em 1973, quan-
do ainda era um miúdo com 17 anos. Ele já tinha 
praticado outras artes marciais, mas quando co-
nheceu o Kajukenbo nunca mais largou. De 1973 
até 1978 treinou intensivamente com o mestre na 
base. Depois quando Ed Shepard regressou aos 
EUA e infelizmente acabou por falecer num trági-
co acidente de automóvel, ángel Garcia Soldado 
perdeu um bocado o contato com a “família” do 



  17



  18

Kajukenbo americana. Retomou mais tarde em 
1983 e em 1984 foi pela primeira vez visitar o 
fundador Adriano Emperado, que quando o viu a 
treinar ficou muito contente pela forma como ha-
via desenvolvido os conhecimentos e promoveu-o 
inclusive (já tinha sido promovido algumas vezes 
pelo Ed Shepard) a 4º Dan e colocou-o sob a sua 
alçada direta, para superintender o Kajukenbo na 
Europa. A partir de 1987 foi reconhecido por um 
notário, como o representante para a Europa e do 
fundador para todos os assuntos relativos ao Ka-
jukenbo. A arte foi-se desenvolvendo e espalhan-
do por outros países da Europa. Neste momento 
existe o Kajukenbo Europe, que é uma organiza-
ção que junta todos os países que estão debaixo da 
alçada do Ángel García, tais como França, Bél-
gica, Alemanha, Espanha, Portugal e contínua a 
espalhar-se inclusive para fora da Europa, pois já 
existem alguns alunos no Kuwait, Brasil, etc. 

JE – Porquê dar aulas a militares? Quais as 
vantagens?

SB – Um militar tem acesso às armas, táti-

cas e estratégias militares, mas numa situação 
de corpo-a-corpo, que pode acontecer no cam-
po de batalha, os militares têm um uso limitado 
das armas, podem ficar sem elas numa situação 
de curta distância. Outra situação é que o tipo de 
missões que estão a ser desenvolvidas atualmente, 
de manutenção à paz, exige uma forma de estar 
diferente no teatro de operações, pois temos que 
ter uma postura mais controlada e menos ameaça-
dora. Imaginemos uma situação em que estamos 
apenas a fazer o controlo de um check point, onde 
de muito perto podemos ser atacados, e por vezes 
podemos resolver as coisas sem necessidade de 
utilizar a arma. Para além disso, alguns dos alunos 
são da Polícia do Exército e fazem vigilância a 
instalações, proteção a altas entidades, entre outro 
tipo de missões do género. São situações em que 
não podemos ter um empenhamento direto com 
a situação em si, pois no caso da proteção pesso-
al temos de proteger a entidade e retirá-la o mais 
rapidamente possível. Nesse sentido interessa-nos 
eliminar a ameaça de forma célere e eficaz, o que 
acaba por se identificar com aquilo que são os 
princípios do Kajukenbo. Tenho alunos meus que 
fazem efetivamente missões de proteção pessoal, 
inclusive alguns que já participaram em missões 
internacionais e outros que vão agora vão dar 
cursos de proteção pessoal em Cabo Verde, nas 
cooperações técnicas. São pessoas que têm um 
interesse direto nos nossos treinos, porque lhes 
permite numa situação ter uma resposta rápida à 
situação, sem recorrer a armas e sair sem entrar 
em empenhamento direto com o adversário. É de 
evitar esta situação na rua, porque existem muitas 
dimensões a ter em conta, como a aproximação de 
outros adversários, fatores que nos rodeiam, etc. 
O Kajukenbo não é uma defesa pessoal que se faz 
essencialmente através de luxações, chaves ou le-
var ao chão com controlo; também temos técnicas 
assim, mas a nossa prática é essencialmente atra-
vés de batimentos, com toque efetivo. Esse toque 
provoca uma ação/reação no adversário, e temos 
de ir sempre pressionando para que este não tenha 
forma de responder, sempre a pressionar e sempre 
a levá-lo para trás e no sentido do desequilíbrio 
dele. Estamos a falar concretamente de dois ou 
três segundos que temos para neutralizar a ame-
aça. É nesse sentido que o Kajukenbo é essencial 
para estes militares, conseguir proteger-se e aos 
que os rodeiam, sem depositar toda a sua concen-
tração no adversário. Mesmo os militares que não 
desempenham esse tipo de funções, necessitam de 
saber lidar com todo o tipo de situações, porque 
também desempenham serviços de guarda às res-
petivas Unidades. 
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JE – Tem muitos militares inscritos?

SB – Diria que 70% do pessoal é militar. A 
maioria são obviamente da Polícia do Exército, 
mas também de várias Unidades, que partilham 
os treinos com outras forças de segurança. 

JE – Existem necessidades especiais? O 
pessoal que treina manifesta algum pedido de 
ensino especial? 

SB – Nós não vamos dar a técnica “A” para 
a situação “B”, nós damos um conjunto, um le-
que variado de coisas que têm de funcionar em 
diferentes situações. O conceito é sermos flexíveis 
para que numa situação real percebamos o que fa-
zer instantaneamente. 

JE – Qual o equipamento necessário para 
treinar?

SB – É só trazer vontade! Mais tarde, se as 
pessoas quiserem seguir a arte, poderão adquirir o 
Gi preto e coquilha, pois é muito importante.

JE – Que mudanças sentiu na prática contí-
nua do Kajukenbo?

SB – Para mim, praticar o Kajukenbo é muito 
similar ao que é ser militar, pois a parte marcial 
mais não é do que uma forma de estar correta 
e disciplinada. Sinceramente, não obstante o 

orgulho que sinto por todas as minhas funções 
orgânicas na Instituição, este tipo de aplicação 
dos meus conhecimentos em prol do Exército 
faz-me sentir de grande utilidade. No que con-
cerne à defesa pessoal no Exército, verificamos 
que não existe algo muito formal e a cultura neste 
campo é, salvo melhor opinião, muito secundari-
zada. Desta forma é excelente poder contribuir 
com os conhecimentos do Kajukenbo no âmbito 
da formação militar e estarei obviamente sempre 
disponível para servir a Instituição neste âmbito. 
Outra questão é sentir-me mais preparado na de-
fesa pessoal, mas também realizado, pois tenho 
um grande orgulho em ver as pessoas que trei-
nam connosco evoluir, atingir patamares, sentir-
-se bem com isso, física e mentalmente. A auto-
confiança leva-nos também a uma ponderação 
maior, avaliamos melhor as situações. O conhe-
cimento de defesa pessoal também nos mostra as 
consequências que uma luta tem e leva-nos a res-
peitar e evitar conflitos. Tenho 23 anos de artes 
marciais, em que procurei sempre passar para um 
patamar que me possa trazer um novo desafio, e 
o Kajukenbo é um desafio, não é algo estanque, 
é evolutivo e faz-me sempre estar a aprender. Só 
o facto de treinar com outras pessoas, faz-me 
aprender a adaptar. Existe um provérbio que diz 
que “uma viagem de mil milhas começa com um 
passo. Quando chegares ao topo de uma monta-
nha contínua a subir”. Isso é o que fazemos no 
Kajukenbo, continuar a aprender, continuar a ab-
sorver… 
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Em julho de 2012, Portugal contri-
buiu com uma Companhia conjunta 
de Polícia do Exército e Fuzileiros 
para o Teatro de Operações (TO) 

do Afeganistão, no âmbito da International Se-
curity Assistence Force (ISAF), a primeira Kabul 
Internacional Airport, Airport of Debarkation, 
Force Protection Company (1ª KAIA/APOD/FP 
Coy), para a estrutura do Force Protection Group 
(FPGp) do Aeroporto Internacional de Cabul.

“Onde está, a Companhia 
Conjunta Portuguesa de Force 
Protection?”

O aeroporto de Cabul tem anexado à sua área 
diversos organismos, tais como por exemplo, de-
pendências da Embaixada Americana, Organiza-
ções não Governamentais (ONG) internacionais, 
a Academia do Corpo Aéreo Afegão, o campo 
americano Alvarado e o Kabul Internacional 

Airport, Airport of Debarkation (KAIA/APOD).
Dentro da área de responsabilidade do KAIA/

APOD, com importância acrescida, saliento duas 
importantes estruturas, o Internacional Joint Com-
mand (IJC), responsável pelo comando e controlo 
de todas as operações correntes no TO do Afega-
nistão e o Hospital de Campanha ROLE31 francês.

Este Airport of Debarkation (APOD) encon-
tra-se sob a responsabilidade do Comandante de 
KAIA (COM KAIA), o Major-General francês 
Philipe Adam.

Diretamente sobre o seu comando, está o For-
ce Protection Group Commander (COM FPGp), 
o Air Operations Group Commander (COM 
AOGp) e o Base Support Group Commander 
(COM BSGp). 

A 1ª KAIA APOD FP Coy esteve integra-
da nesta estrutura internacional Grupo/Batalhão 
numa companhia de apoio húngara e duas de For-
ce Protection húngara e portuguesa.

A companhia esteve primeiro às ordens de um 
Comandante de Grupo/Batalhão belga, depois 

Tenente Cavalaria Pedro Caetano
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húngaro e posteriormente sob o comando portu-
guês do Coronel de Cavalaria Jocelino Rodrigues, 
apesar de a estrutura de Grupo/Batalhão ser 2/3 
Húngara.

De acordo com o definido superiormente, a 1ª 
KAIA APOD FP Coy teve como missão garantir 
a segurança e proteção interna ao APOD, no âm-
bito do FPGp. A contribuição portuguesa passou 
por assumir a responsabilidade de um Entry Con-
trol Point (ECP), o North Gate (NG), e a missão 
de Mobile (patrulhamentos internos e segurança 
do abastecimento de depósitos de combustível e 
paióis de KAIA), desde julho de 2012 a maio de 
2013, integrando parte do 4.º e do 5.º Contingen-
tes Nacionais das Forças Nacionais Destacadas, 
na ISAF, em Cabul.

A companhia conjunta portuguesa foi co-
mandada pelo Capitão-Tenente Fuzileiro Paulo 
Frescata, estando à sua responsabilidade 64 mi-
litares, por um período “desdobrado” de dez me-
ses, numa orgânica de 8 Oficiais, 9 Sargentos e 
48 Praças.

“Onde estamos, o que vivemos 
e o que sentimos.”

Cabul, capital do Afeganistão, encontra-se en-
tre as capitais a maior altitude do mundo, a 1.830 
metros de altitude, e com uma das maiores ampli-
tudes térmicas.

No decorrer desta missão de dez meses, os mi-
litares estiveram sujeitos a temperaturas a oscilar 
entre os 44º C diurnos e 13º C noturnos, de verão, 
e dos 12º C diurnos e -14ºC noturnos, durante o 
período de inverno.

Os níveis de poluição conhecem-se como dos 
mais elevados. É praticamente inexistente o trata-
mento de resíduos urbanos, assim como a susten-
tabilidade de uma rede de abastecimento de água 
potável; exemplos observados foram as ribeiras e 
cursos de água poluídos e a prática comum de en-
terrar lixo ou queimá-lo constantemente.

Sem acessíveis fontes de combustíveis e tem-
peraturas abaixo de 0ºC, regularmente no período 
de inverno, poderia ver-se a população local a re-
colher todo o tipo de materiais para queimar. Com 
influência para a nossa atividade, os trabalhadores 
locais contratados pela ISAF foram proibidos de 
sair com quaisquer restos de materiais pertencen-
tes à ISAF, como por exemplo, as paletes de ma-
deira ou outros materiais, sendo necessário redo-
brar a atenção nas saídas.

A situação de carência é continua, pois na pas-
sagem para o verão começam as tentativas de fur-

to de águas engarrafadas, que diariamente eram 
distribuídas em paletes de garrafas, em frente aos 
edifícios do campo militar.

Além das necessidades básicas, acontecem os 
acidentes materiais e humanos que podem expo-
nenciar a ameaça e a insegurança. A explosão dos 
depósitos de combustível perto da zona industrial 
de Cabul, durante o verão, foi um acontecimento 
de duplo efeito. Elementos da população acorre-
ram à ajuda da ISAF para o tratamento de feridos, 
mas por sua vez, as ordens foram encaminhar os 
feridos para os hospitais locais. O apoio a este tipo 
de situações é garantido pelo Crescente Vermelho, 
ou pelo serviço sanitário Afegão por falta de capa-
cidade em KAIA. A dualidade surge na impotên-
cia dos militares no socorrer e na necessidade dos 
locais de serem socorridos, criando fricções que 
num momento de desespero não conseguem ser 
claramente entendidas.

A adicionar a todo este “caldeirão” entra o 
ingrediente da ameaça assimétrica de elementos 
fundamentalistas da Al Qaeda. Os ataques suici-
das são uma das maiores causas de terror deste 
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conflito. A utilização de crianças e mulheres bom-
ba ou de viaturas carregadas de explosivos fize-
ram parte das experiências destes dez meses. O 
menino bomba no Ramadão no centro de Cabul, 
o carro que explodiu nas imediações do aeropor-
to, destruindo uma carrinha e matando oito civis 
estrangeiros, o ataque na zona das embaixadas 
no dia santo muçulmano Ashoura, os rockets que 
sobrevoaram o aeroporto acabando por atingir, a 
sudeste da nossa posição, a estação Shamshad TV 
e um bairro na cidade, todos eles são parte de mui-
tas situações que ilustram o Teatro de Operações 
(TO) do Afeganistão.

Esta insegurança, o medo, a pobreza e a falta 
de condições básicas da generalidade da popula-
ção, a necessidade de apoio sanitário e a diferença 
cultural atuam como fatores indiretos de stress 
nos nossos militares, como pude registar. 

Constatei que este ambiente fortaleceu valores 
morais, mas exigiu também uma robustez psico-
lógica habitual na profissão militar, apoiada numa 
ação de comando de uma hierarquia exigente. 

Decorrente do seu serviço em missão de NG, 
os militares encontravam-se em permanência 
sujeitos a elevado desgaste e stress pelo grau de 

alerta que o TO exige. As posições foram guarne-
cidas esgotando praticamente o efetivo. As regras 
de empenhamento exigiam envergar sempre todo 
o equipamento de combate e proteção balística. 
Além do equipamento e pressão psicológica, esta-
vam expostos ao pó, às temperaturas elevadas ou 
à neve, aos inibidores de frequência e escape de 
gases das centenas de viaturas, militares ou civis, 
que entravam diariamente na NG.

Respirávamos todos “tolerância zero” e esti-
vemos mentalizados para a imparcialidade e ab-
soluta correção de procedimentos. A Companhia 
lidava com situações de constantes tentativas de 
subversão das regras de entrada e controlo de 
materiais no APOD, por parte dos locais e civis 
estrangeiros (exemplos de facas, espadas, drogas 
ou materiais militares perigosos). As regras deste 
aeroporto são semelhantes a qualquer outra parte 
do mundo, o ambiente hostil e a presença militar é 
que o tornam tão particular. 

Considerações Pessoais Finais

Portugal está a operar no cenário Afeganistão 
junto de nações com grande experiência de com-
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bate e grande projeção militar no mundo. Os mi-
litares empregues neste tipo de missões põem em 
prática conhecimentos doutrinários consolidados, 
modernos e importantes na formação e treino, 
aplicando e apreendendo conhecimentos.

O contributo nacional para a ISAF desde sem-
pre tem revelado ser uma tarefa exigente, aliciante 
profissionalmente, um desafio corajoso de servir a 
Pátria e uma responsabilidade para com a diplo-
macia internacional, colocando a nossa bandeira 
bem alto.

Toda esta especificidade de características am-
bientais, físicas e psicológicas do TO influenciam 
diretamente e indiretamente a atividade de cada 
militar e desafiam as suas capacidades na reali-
zação das tarefas do dia-dia e da sua individual 
gestão do stress. Só com um treino rigoroso, com 
disciplina coletiva e vontade de servir, é possível 
atingir os níveis que as outras nações têm reco-
nhecido a Portugal.

A participação da 1ª. KAIA APOD FP Coy 
no aeroporto de Cabul veio a desempenhar par-
te ativa da missão de Force Protection; Polícias 
do Exército e Fuzileiros garantem o cumprimento 
das missões de segurança da NG e Mobile, distin-
guindo-se pela sua disciplina e rigor, sem nunca 
esquecer o bom senso, humildade e humanismo 
por que Portugal é conhecido. 

O nosso genoma conserva a tradição de dar 
“novos mundos ao mundo” e de uma abertura de 

espírito ao corporativismo e de lidar com as mais 
diversas gentes.

O emprego dos militares em situações reais 
num TO, como o Afeganistão, em condições de 
rusticidade física e psicológica extremas, eleva 
valores nobres e dignos de distinguir a sociedade 
castrense, numa altura em que tanto se colocam 
em causa os valores da sociedade e das institui-
ções, onde se “desdenha” da existência de Forças 
Armadas com dimensão, meios e recursos huma-
nos que servem o país sob um juramento que não 
existe em mais nenhuma empresa pública, cargo 
público ou guichet que não nas Forças Armadas 
e de Segurança. Costumo dizer; “Afinal de contas 
para ter omeletes, além dos ovos, precisamos de 
muito calor.”

A 1ª. KAIA APOD FP Coy teve a missão de 
fazer cumprir, ajudando a cumprir, escrevendo 
mais uma das páginas da História de Portugal, do 
Exército e da Armada.

Bem hajam os militares da 2ª. KAIA APOD 
FP Coy, que nos renderam e permanecem em ope-
rações no Afeganistão, garantindo a continuidade 
desta missão.

1 ROLE3 – escalão divisão segundo critérios NATO 
(exemplos de classificação; intervenções cirúrgicas especiali-
zadas, medicina preventiva, especialidades médicas específi-
cas, inspeção alimentar, etc.) Consultar: NATO, (1997), Logis-
tics Handbook, Chapter 16, Medical Support, 1613.
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A utilização de minas antipessoal 
nos principais teatros de guerra, no 
último século, constituiu uma das 
faces mais cruentas dos conflitos, 

não só pelo seu potencial de letalidade como tam-
bém pelos efeitos que se manifestam a posteriori, 
designadamente sobre as populações civis. Com 
efeito, a permanência destes engenhos, por deto-
nar, nos territórios (podendo estar ativos mais de 
50 anos) é causa não só da perda de vidas huma-
nas como da incapacitação permanente das víti-
mas, redundando num enorme sofrimento, que as 
organizações de Direitos Humanos e os estados 
estão empenhados em combater. 

Nesse sentido se inscreve a legislação interna-
cional que tem vindo a ser produzida e que visa 
erradicar o uso das minas bem como promover 
ações de desminagem e de limpeza dos solos 
(mine clearance), para além de uma importante 
ação de sensibilização de governos e de popula-
ções, nas áreas da educação para o risco, da assis-
tência às vítimas e da implementação de progra-

mas de cooperação. São exemplos de legislação 
nesta área a Convenção sobre Minas Antipessoal 
(1999), a Convenção sobre Munições de Disper-
são (2008) e a Convenção sobre Certas Armas 
Convencionais (1980). Sobre a primeira, que di-
retamente nos interessa, falaremos adiante.

As origens

As minas foram desenvolvidas muito antes do 
séc. XX, permanecendo todavia a sua origem ain-
da por conhecer. Pensa-se que as minas antipesso-
al, numa forma incipiente, surgiram na Idade Mé-
dia, antes mesmo da invenção dos explosivos, no 
mundo ocidental, e da utilização da pólvora. Se-
gundo é descrito na obra The History of Landmi-
nes, as modernas minas “trace their lineage from 
non-explosive predecessors such as the spikes and 
stakes that were employed by ancient armies”.  

Diversas outras origens são apresentadas, de-
signadamente a utilização de uma espécie de pre-
cursores das minas, utilizados na China, há mais 

Mestre Ana Rita Carvalho
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de 600 anos, segundo uma descoberta feita por 
arqueólogos no norte daquele país. Na Europa, 
é também registada a existência de um engenho 
semelhante na Alemanha, durante o séc. XVIII, 
então designado “fladdermine” (“mina voadora”). 
Na Rússia, é referido o uso de um engenho seme-
lhante a uma mina antipessoal de fragmentação, 
em 1855.

Costuma, todavia, datar-se o início das moder-
nas minas no período da Guerra Civil americana, 
estando o seu primeiro uso registado em 1862, em 
Yorktown, durante a campanha comandada pelo 
general Gabriel Rains, do Exército Confedera-
do, que, à frente de 2500 homens, ordenou que 
fossem preparadas granadas de artilharia a serem 
acionadas sob pressão, através de um arame de 
tropeçar ou sob pressão direta no solo. Curiosa-
mente e, após os primeiros usos, estes engenhos 
foram vistos como “bárbaros”, tendo o próprio 
general Rains proibido o seu uso, declarando não 
serem “apropriados” nem constituindo “um méto-
do efetivo de fazer a guerra.”(op. cit.p.14)

Todavia, apesar das preocupações suscitadas 
em torno do uso de minas, estas continuariam a 
ser utilizadas e, em 1864, em Fort Mc Allister, as 
minas mataram 12 homens e feriram 80, tendo o 
comandante da Union Army, General William T. 
Sherman, declarado que o uso de minas “was not 
war, but murder.”(id., p.15)

A utilização de minas na I e II 
Guerras Mundiais 

Durante a I Guerra Mundial, as minas anticar-
ro conheceram grande desenvolvimento, sobretu-
do na frente oeste, como meio defensivo contra os 
carros de combate, de invenção recente. Muitas 
“minas antitanque”, como então foram conheci-
das, continuam até hoje por desenterrar. Por sua 
vez, as minas antipessoal não foram detonadas, 
na sua totalidade, durante a guerra. As minas dei-
xadas no terreno anteciparam a tomada de posi-
ção, por parte do inimigo, vindo a representar um 
risco, tanto para as forças do inimigo como para 
os Aliados. O Armistício de 11 de novembro de 
1918, que pôs fim à guerra, incluiu, no seu Art.º 
8.º, a obrigatoriedade, por parte dos alemães, de 
revelarem os locais de colocação das minas no 
terreno.

Já durante a II Guerra Mundial, as minas an-
tipessoal e antitanque foram largamente utiliza-
das. De acordo com a U.S. Defense Intelligence 
Agency, mais de 300 milhões de minas antitanque 
tinham sido usadas durante a guerra. Só a Alema-

nha havia fabricado 16 diferentes tipos de minas 
antitanque, 10 tipos de minas antipessoal, para 
além de diversos outros engenhos explosivos, in-
cluindo a primeira mina antipessoal de dispersão 
de lançamento aéreo. Foram experimentados e 
usados diferentes tipos de detonação, designada-
mente por via magnética, vibração e controlo por 
radiofrequência induzida. Ficou particularmente 
conhecida a mina antipessoal de fabrico germâ-
nico Schrapnellmine 35 ou S mine, um dos mais 
temíveis engenhos encontrados pelos Aliados.
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Depois da II Guerra Mundial e até aos nossos 
dias, as minas continuaram a ser desenvolvidas 
e utilizadas em teatros de guerra. A sua conce-
ção centrou-se em cinco critérios: eficiência, ta-
manho, capacidade de serem detetadas, aspetos 
logísticos e velocidade de acionamento. A sua 
produção conheceu um rápido desenvolvimento 
tecnológico. Por volta dos anos 90, existiam mais 
de 600 tipos de minas.

As minas antipessoal foram largamente utiliza-
das nas Guerras da Coreia e do Vietname, para não 
falar nos teatros de Angola, Guiné-Bissau e de Mo-

çambique, durante a Guerra do Ultramar português. 
Como resultado das experiências no Vietna-

me, os EUA desenvolveram mecanismos de au-
todestruição das minas antipessoal, que eram pro-
gramadas para determinado tempo, permitindo 
evitar processos posteriores de desminagem. Ao 
longo das últimas décadas, os EUA desenvolve-
ram também minas que funcionam como armas 
químicas e têm vindo a conceber novos tipos de 
minas, designadamente alternativas às minas an-
tipessoal, tais como as que recorrem à tecnologia 
“man-in-the-loop”, baseadas num mecanismo de 
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controlo remoto. Muitas destas minas possuem 
um sistema automático opcional (“battle overri-
de”) que permite operá-las segundo a forma con-
vencional. Desenvolveram-se, assim, na América 
do Norte, dois sistemas diferentes - o Matrix (com 
controlo remoto, operando sobre a mina conven-
cional) e o Spider XM-7 Landmine System (com 
recurso à tecnologia “man in the middle”, que re-
quer um operador).

Todavia, apesar de a tecnologia no fabrico das 
minas ter evoluído rapidamente, permanece o uso 
de minas antipessoal e anticarro convencionais, 

utilizadas nos conflitos internos, quer por forças 
governamentais, quer por grupos dissidentes ar-
mados. Exemplos disso são os conflitos no Afega-
nistão, Angola, Bósnia-Herzegovina, Cambodja, 
Etiópia, Iraque, Moçambique, Nicarágua, Somá-
lia e Sudão, entre outros, onde as minas antipes-
soal têm sido largamente utilizadas, inserindo-se 
o seu uso na própria estratégia militar ou como 
meio de lançar o medo entre as populações civis 
e controlar os seus movimentos. Também na an-
tiga União Soviética e após a sua desagregação, 
na zona do Cáucaso e antiga Jugoslávia, as minas 
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antipessoal foram utilizadas indiscriminadamen-
te, mesmo por civis, e não apenas por grupos mi-
litares armados, com diversos objetivos, incluindo 
os de proteção de propriedade, pesca e caça.

Uma ameaça persistente

Desconhece-se, ainda hoje, o número efetivo 
de minas que ficaram por detonar, desde os mais 
antigos aos mais recentes conflitos. Algumas es-
timativas apontam para mais de 100 milhões de 
minas. O mesmo se passa quanto ao número de 
vítimas. Em 2008, o Landmine Monitor, entida-
de ligada à International Campaign to Ban Land-
mines (ICBL), uma rede internacional que conta 
com mais de 1400 ONGs, reportava a existência 
de mortos e feridos causados por minas antipes-
soal e outros explosivos remanescentes de guerra 
(ERW – Explosive Remnants of War) em 75 pa-
íses, número que no ano anterior ascendera a 78. 
Segundo a mesma fonte, a maior parte das vítimas 
identificadas naquele ano eram civis (61%), sendo 
91% do sexo masculino e 9% do sexo feminino e, 
dentro deste número 28% eram crianças.

O impacto negativo das minas vai, todavia, 
muito além das mortes e ferimentos, tendo con-
sequências aos níveis social, económico e am-
biental, cujo efeito não é imediato. Por exemplo, 

a agricultura, os solos férteis e o acesso à água 
potável são extremamente afetados, prejudicando 
sobretudo as comunidades rurais. Os países em 
desenvolvimento, que possuem menos infraestru-
turas, são geralmente os mais afetados e aqueles 
onde os danos são maiores, o que tem consequên-
cias negativas na sua capacidade de reconstrução. 
Setores vitais como a energia, os transportes e o 
comércio são particularmente atingidos, podendo 
entrar em rutura devido à interrupção das vias de 
comunicação e transporte de produtos. 

Em 1995, as Nações Unidas declararam que as 
minas eram “uma das mais disseminadas, letais e 
prolongadas formas de poluição” a nível mundial. 
A 5 de dezembro de 1980, a Assembleia Geral das 
Nações Unidas adotara a Resolução 35/71, intitu-
lada “O Problema dos Remanescentes de Guerra”, 
que reconhecia que a presença de material rema-
nescente de guerra, particularmente minas, nos 
países mais pobres comprometia seriamente o seu 
desenvolvimento. 

A utilização em larga escala de minas antipes-
soal conduz as populações rurais a uma cada vez 
maior fragilidade, a uma situação de periferia, a 
uma rápida degradação da terra e à migração para 
as cidades, desse modo contribuindo para o sobre-
povoamento dos aglomerados urbanos e a proble-
mas como o desemprego.
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Os cinco pilares da ação 
antiminas

 
A ação antiminas (pelo menos de forma mais 

sistemática) remonta a 1988, quando pela primeira 
vez as Nações Unidas requereram fundos destina-
dos a desenvolver ações de desminagem no Afe-
ganistão. Atualmente existem mais de 40 países 
que dispõem de programas nacionais destinados 
à desminagem e limpeza de terrenos, de minas e 
outros explosivos remanescentes de guerra, bem 
como programas de educação para o risco, legisla-
ção nacional e internacional, contemplado as mi-
nas e outros explosivos remanescentes de guerra, 
a destruição de stocks e a assistência às vítimas. 

De acordo com a definição geral das Nações 
Unidas, contida no International Mine Action 
Standards (IMAS) e generalizada a partir de um 
documento datado de 1998 e intitulado “Mine ac-
tion and effecive coordination: the United Nations 
policy”, a ação antiminas refere-se a “activities 
wich aim to reduce the social, economic and envi-
ronmental impact of mines and UXO.” 

De acordo com a política definida no quadro 
das Nações Unidas, a ação antiminas compreende 
cinco áreas de atividade complementares:

- Desminagem, ou seja, o levantamento topo-
gráfico e o mapeamento e limpeza das áreas afe-
tadas;

- Assistência às vítimas, incluindo reabilitação 
e reintegração social;

- Educação para o risco;
- Destruição de stocks;
- Legislação contra o uso de minas antipessoal 

e munições de fragmentação.
Múltiplas atividades estão envolvidas nestes 

cinco pilares da ação antiminas, designadamente 
o planeamento e avaliação das ações a empreen-
der, a mobilização e priorização de recursos, a 
gestão da informação, o desenvolvimento de trei-
no de capacidades humanas, a qualidade e gestão 
eficaz dos equipamentos, entre outras.

Desminagem 

Desde uma fase incipiente da ação antiminas 
que cientistas e engenheiros têm colaborado para 
o processo de desminagem, complementando a 
ação no terreno com a investigação científica. To-
davia, apesar dos avanços técnicos e científicos, 
os processos de desminagem continuam a apre-
sentar inúmeros riscos e a constituir um trabalho 
perigoso apresentando diversos problemas práti-
cos.

Por outro lado, a exploração das tecnologias 
existentes tem sido bem sucedida e a produção e 
utilização de equipamento de limpeza de minas 
tem conhecido grande desenvolvimento. Têm 
também sido implementadas técnicas de treino e 
utilização de cães detetores de minas, como resul-
tado do programa de treino para cães promovido 
pelo Geneva International Centre for Humanita-
rian Demining.
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Assistência às vítimas

A assistência às vítimas é um pilar fundamen-
tal na ação antiminas, constituindo uma sua razão 
de ser primordial. Todavia, tem conhecido um 
progresso relativamente fraco. Conta com a ação 
de diversas entidades – unidades de saúde depen-
dentes dos ministérios da saúde de diversos países, 
Comité Internacional da Cruz Vermelha, Handi-
cap Internacional, Vietnam Veterans of America 
Foundation, etc., dedicados à reabilitação física e 
psicológica e ao apoio social às vítimas.

A maioria dos países afetados pelas minas tem 
também de lidar com diversos outros problemas 
sociais e económicos relacionados com o empre-
go, a educação, a saúde e os Direitos Humanos. 
Os Estados-Parte signatários da Convenção sobre 
Minas Antipessoal, em 1999, identificaram três 
principais fatores que se colocam na assistência 
às vítimas: como recolher e difundir a informa-
ção sobre as vítimas; como granjear a atenção e 
o apoio das entidades colaborantes nesta causa; 
como coordenar de forma mais efetiva a assistên-
cia às vítimas.

Educação para o risco

A designada “educação para o risco”, concer-
nente à ação antiminas, é outra das áreas que tem 
conhecido grande desenvolvimento e que assume 
importância neste processo. Tem vindo a ser consig-
nada no desenvolvimento de linhas de ação, através 
de protocolos de procedimento e desenvolvimento 
do IMAS (International Mine Action Standards). O 
desenvolvimento recente do IMAS tem permitido 
atualizar as linhas de ação seguidas pelas Nações 
Unidas e, a partir dos dados adquiridos através da 
experiência no terreno, introduzir novos standards, 
planeamento e acreditação das ações implementa-
das, monitorização, formação e avaliação. 

As linhas de atuação (standards) da mine risk 
education (MRE) foram formalmente adotadas 
em 2004. Importa agora tornar mais visíveis os 
seus resultados, em termos de informação pública 
e de interação com a comunidade, para um melhor 
entendimento dos seus efeitos. 

Destruição de stocks

Outro dos pilares da ação antiminas consis-
te na destruição de stocks, tendo-se alcançado 
grandes progressos nesta área, nos últimos anos. 
Assim, antes da entrada em vigor da Convenção 
sobre Minas Antipessoal estimava-se a existência 
de mais de 250 milhões de minas antipessoal no 

Fontes: esta imagem: www.ebc.com.br; imagem da página seguinte: 1.bp.blogspot.com.
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Mundo. Só na última década foram destruídos 
mais de 60 milhões, de acordo com dados do Lan-
dmine Monitor. Todavia, apesar dos progressos 
alcançados nesta área, persistem resistências, no-
meadamente no caso da China e da Rússia. Este 
último Estado continuou a usar minas nas suas 
operações militares na Chechenya, apesar de já 
ter destruído milhões de minas antipessoal. Ou-
tros países, como a Índia, o Paquistão e os EUA 
possuem também deste armamento, sendo neces-
sária maior vontade política para proceder à sua 
destruição. 

Área jurídica

A área jurídica tem trazido importantes con-
tributos para uma abordagem global do problema 
das minas antipessoal e da sua proibição legal, 
no quadro do Direito Internacional Humanitário, 
tendo permitido mobilizar, nos últimos anos, im-
portantes recursos para as ações a implementar, 
não apenas no campo da desminagem como no 
da assistência às vítimas ou da investigação cien-
tífica e tecnológica. Representativo, nesta área, é 
o Landmine and Cluster Munition Monitor, um 
projeto do ICBL (International Campaign to Ban 
Landmines), criado em 1998 e que tem por obje-
tivo essencial monitorizar o trabalho efetuado, no 
plano da ação antiminas e igualmente na restrição 
ou proibição das munições de dispersão (cluster 
munitions).

A Convenção de Otava

A Convenção Sobre a Proibição da Utiliza-
ção, Armazenagem, Produção, e Transferência de 
Minas Antipessoal e sobre a sua Destruição (mais 
conhecida por “Convenção de Otava”) é um ins-
trumento de Direito Internacional cujo objetivo é 
a erradicação total do uso de minas antipessoal, 
quer através da proibição do seu fabrico, quer da 
destruição de stocks existentes. A Convenção foi 
aberta para assinatura em 3 de dezembro de 1997 
e entrou em vigor em 1 de março de 1999, tendo 
sido negociada por um grupo significativo de pa-
íses determinados em “pôr fim ao sofrimento e à 
perda de vidas humanas pelas minas antipessoal, 
que matam ou mutilam centenas de pessoas todas 
as semanas, na grande maioria civis inocentes e 
indefesos, especialmente crianças, inibem o de-
senvolvimento económico e a reconstrução, ini-
bem o repatriamento de refugiados (…) para além 
de outras consequências graves que se verificam 
durante muitos anos após a sua colocação”, con-
forme consta do seu preâmbulo. 
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Portugal assinou a convenção na data da sua 
abertura, tendo-a ratificado em fevereiro de 1999. 
Presentemente, e após as adesões da Finlândia 
(9/1/2012) e da Somália (16/4/2012), 160 Estados 
fazem parte da Convenção, o que a torna um dos 
regimes internacionais com mais aderentes, deno-
tando o empenho, por parte da Comunidade Inter-
nacional, na erradicação deste flagelo humanitário. 

Todavia, apesar dos esforços da Comunidade 
Internacional, ainda persistem mais de três deze-
nas de estados fora da Convenção, entre os quais 
a China, os EUA, a Índia, o Paquistão, a Coreia 
e a Rússia, países que poderão possuir e utilizar 
minas antipessoal. Para além dos estados, existem 
entidades não-estatais que produzem, armazenam 
e utilizam minas antipessoal, o que constitui uma 
ameaça acrescida porquanto está fora do controlo 
dos estados e da Comunidade Internacional.

Portugal e a Ação Anti-Minas

Portugal foi, como se disse, dos primeiros paí-
ses a assinarem a Convenção de Otava (em 1997) 
e a ratificá-la (em 1999), tendo até ao momento 
prestado apoio a países terceiros, mormente aos 
Países de Língua Oficial Portuguesa.

Em 1988, Portugal parou a produção de minas 
antipessoal e em 1996 proibiu a sua exportação, 
tendo as unidades de produção sido desativadas e 
encerradas. Em junho de 2003, antes da data-limi-
te estipulada, o nosso País procedeu à destruição 
completa do seu arsenal de minas antipessoal (272 
000), através da “Indústria de Desmilitarização e 
Defesa” (IDD), restando apenas algum material 
usado para instrução militar, conforme legalmen-
te previsto, dado que a Convenção contempla a 

manutenção de um pequeno acervo destinado à 
instrução (incluindo a área da desminagem), por 
parte das Foças Armadas e de Segurança.

No mesmo sentido, em 2001 Portugal copa-
trocinou e votou a favor da Resolução 56/24 M 
da Assembleia-Geral das Nações Unidas, em prol 
do Tratado de Proibição de Minas. E em 2007, as-
sinou o Protocolo das Nações Unidas para os Di-
reitos das Pessoas com Deficiência, instrumento 
relacionado com as minas antipessoal, pelo fato 
de muitas dessas vítimas se deverem a remanes-
centes de guerra.

Presentemente, Portugal continua a cumprir 
todos os requisitos exigidos pela Convenção de 
Otava, nomeadamente e, ao abrigo do Art.º 7.º, 
a apresentação e atualização anual de relatórios. 
Também no âmbito do Art.º 6.º, relativo à Coo-
peração e Assistência Internacional, Portugal 
tem participado em atividades de cooperação 
técnico-militar com países afetados por minas, 
salientando-se os PALOP, designadamente Ango-
la, Moçambique e a Guiné-Bissau. A experiência 
e saber dos nossos técnicos, aliados às relações 
históricas, culturais e linguísticas que nos unem 
a esses países têm permitido uma cooperação es-
treita, em diversas vertentes. Exemplos dessa co-
operação ocorreram em Angola, em 2005, onde 
a Cruz Vermelha Portuguesa financiou atividades 
do Centro Ortopédico de Manjacaze e, entre 1999 
e 2006, em ações de reabilitação, na especialidade 
de Ortopedia, e no acompanhamento psicotera-
pêutico de 42 crianças angolanas, pelo Hospital 
Militar Regional n.º 2, de Coimbra, para só citar 
dois exemplos.

Relativamente a Moçambique, o Exército Por-
tuguês disponibilizou ao seu Governo um acervo 
de mapas contendo a localização das minas ao 
tempo da Guerra Colonial, tendo igualmente as-
sistido à sua interpretação junto da delegação mo-
çambicana. 

Quanto à Guiné-Bissau, Portugal participou em 
2007, num projeto conjunto com os EUA, no âmbi-
to o qual o Exército disponibilizou dois instrutores 
da área da desminagem, pelo período de um ano.

Entre 2007 e 2010 Portugal alocou 23 000 € a 
atividades de desminagem, no âmbito da coopera-
ção com os PALOP. Muito expressiva é também a 
ação de sensibilização sistematicamente levada a 
cabo junto daqueles países. Neste contexto, além 
de diligências junto dos governos, é de referir a 
organização, em Lisboa, em 2010, de um seminá-
rio sobre Convenções Humanitárias de Desarma-
mento, com a participação de altos funcionários 
daqueles países. 

Nesta como em outras áreas, Portugal está na 
Fontes: esta imagem: 4.bp.blogspot.com; imagem da página seguinte: www.ejercito.mil.co.
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linha da frente da salvaguarda dos Direitos Hu-
manos, quer no âmbito da adesão a tratados e con-
venções internacionais, quer na sua implementa-
ção, através da sua experiência e conhecimento 
técnico. Muitos desafios persistem, para que um 
mundo livre de minas antipessoal seja uma reali-
dade, sobretudo pelo fato de alguns dos principais 
estados que produzem e utilizam minas antipes-
soal permanecerem fora da Convenção. Assim 
sendo, o flagelo das minas continua a ameaçar po-
pulações, a matar e a ferir indiscriminadamente, 
impedindo o desenvolvimento socioeconómico 
dos países. 

Também a União Europeia e os seus parceiros 
podem e têm desempenhado um papel importan-
te no desenvolvimento das capacidades nacionais 
para planear, dirigir e coordenar ações antiminas, 
de forma eficiente, mantendo os padrões de segu-
rança. A assistência internacional tem sido bem 
sucedida no desenvolvimento de capacidades re-
lacionadas com operações de limpeza, inspeção, 
controlo de qualidade e assistência médica às víti-
mas. Do mesmo modo, tem sido desenvolvido um 
esforço continuado na implementação de progra-
mas de formação, no âmbito das capacidades na-
cionais nestas áreas. Todavia, um dos problemas 
que persiste é a falta de vontade política por parte 
dos próprios países afetados. 

Conclusões

 Após várias décadas de trabalho e de avulta-
dos fundos dispendidos na ação antiminas, várias 
questões se colocam, designadamente a de saber 
se esta ação tem feito realmente a diferença na 
vida das populações dos países afetados e quais os 
seus resultados concretos. Existem estudos con-

tendo dados precisos sobre a quantidade de minas 
destruídas, a área total de terreno objeto de des-
minagem ou o número de pessoas que receberam 
formação sobre o tema. Porém, já se torna mais 
difícil responder sobre o nível de bem-estar con-
quistado pelas populações afetadas, o contributo 
daquelas ações para o desenvolvimento global 
dos países ou os resultados alcançados em termos 
de benefício/custo, pelos programas suportados 
por governos e organizações não-governamentais. 

Trata-se, efetivamente, de um processo com-
plexo que não pode descurar as alterações decor-
rentes dos próprios contextos nacionais e regio-
nais, sempre em mudança. Certo é, porém, que a 
ação antiminas enfrenta, nos muitos países afe-
tados, enormes desafios. Aí será necessário não 
apenas um esforço constante de reequipamento 
dos grupos a operarem o terreno, acompanhan-
do a evolução tecnológica, mas igualmente uma 
aprendizagem constante, no campo do saber e do 
saber fazer. Esta aprendizagem está na base de 
resultados capazes de se traduzirem numa verda-
deira mudança na vida das comunidades afetadas, 
condição essencial, por sua vez, à manutenção 
de programas de apoio, por parte de governos e 
ONGs. Por outro lado, somente a implementação 
de estratégias de ação eficazes poderá refletir-se 
na capacidade de produzir resultados a longo pra-
zo, com a melhoria efetiva das condições de vida 
dos povos e o desenvolvimento dos países.

1 M. Croll, The History of Landmines, Leo Cooper, UK, 
p.9,  apud A Guide to Mine Action, 4th Edition, GICHD, Ge-
neva, 2010, p. 14.

2 UN Doc. A/53/496,UNMAS, New York, 1998, disponí-
vel no site www.mineaction.org.

3 Apud A Guide to Mine Action, 4th Edition GICHD, 
2010, p. 26.
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Exercitar a Brigada de Reação 
Rápida (BrigRR) em situações-
limite, como força de elevada 
prontidão, foi o principal objetivo 

do ExErcício Apolo 13, que decorreu entre 17 a 31 
de julho. Por ocasião deste exercício, que encerrou 
o ciclo de treino operacional anual da brigada, 
também teve lugar o HotBlAdE13, exercício da 
responsabilidade da Agência Europeia de Defesa, 
realizado em Portugal sob coordenação da Força 
Aérea Portuguesa (FAP). 

Foi possível, deste modo, efetuar o treino da 
BrigRR em coordenação com a FAP, bem como 
testar a integração das capacidades com as forças 
estrangeiras que participaram no exercício. A 
operação mobilizou 1313 militares, 152 viaturas 
e 17 aeronaves (seis portuguesas e 11 helicópteros 
de outros países, mais concretamente da Holanda, 
Alemanha, Áustria e França). 

O Apolo13 baseou-se em diversos estudos 
elaborados pela BrigRR sobre o emprego das suas 
forças numa Operação de Evacuação de Não-
Combatentes, para evacuar em segurança cidadãos 
nacionais e de países amigos, sob influência 
da degradação generalizada das condições de 

Alferes RC Eder Alberto Sousa

segurança num território fictício. No cenário, 
além de Portugal, foram considerados três países 
(ficcionados) situados na península de Kynya, a 
cerca de 3.500 quilómetros do território nacional, 
onde ocorrem disputas violentas e intensas entre 
dois desses países sob o controle de uma região 
possuidora de enormes riquezas, de que resultam 
confrontos entre diferentes forças governamentais, 
fações paramilitares por eles suportadas, com 
afetação das suas capacidades governativas 
e das garantias das condições de segurança. 

As regiões de Ovar, S. Jacinto, Lamego, Seia, 
Sabugal, Celorico da Beira, Pinhel, Meda, Tancos 
e Campo Militar de St.ª Margarida foram os locais 
onde foi efetuado o treino operacional. 

Todo o cenário criado para o Apolo13, assim 
como a integração deste com o HotBlAdE13, 
levaram à criação de um complexo sistema 
de Comunicações e Sistemas de Informação. 
Adicionalmente decorreu, em simultâneo, o 
Exercício de Comunicações Inter-ramos, ITX 
01, coordenado pelo Estado-Maior-General das 
Forças Armadas (EMGFA), que permitiu testar em 
ambiente operacional, os módulos de Comunicações 
e Sistemas de Informação habitualmente 

Apolo 13
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utilizados em Exercícios da Força de Reação 
Imediata (FRI). Estes equipamentos permitiram 
integrar a rede segura do EMGFA no Apolo13.

No âmbito das comunicações utilizando o 
Combat Net Radio, P/PRC 525, que atualmente 
equipa, total ou parcialmente, as unidades 
operacionais da BrigRR, pretendeu-se tirar o 
máximo rendimento das suas características 
técnicas e operacionais configurando uma rede 
segura de Brigada (Voice over IP Data) com 
integração do GPS Report (Tracking) no Sistema 
de Informação para o Comando e Controlo do 
Exército (SICCE). 

Visita do MDN

O Ministro da Defesa Nacional (MDN), José 
Pedro Aguiar-Branco, acompanhou os treinos no 
dia 23 de julho. A visita decorreu nas instalações 
da Unidade de Aviação Ligeira do Exército, onde 
o MDN tomou conhecimento sobre o cenário 
de enquadramento e os objetivos do exercício, 
explicados pelo Comandante da BrigRR, Major-
General Campos Serafino. A seguir, noutro 
brífingue, o Chefe do Estado-Maior da BrigRR, 
Tenente-Coronel Vasco Pereira, explicou a fase 

da operação a que se iria posteriormente assistir. 
Após a apresentação dos meios de comando e 

controlo em utilização, o MDN teve oportunidade 
de assistir às operações de preparação de cargas 
para lançamento em paraquedas, bem como 
às operações de embarque do 1º Batalhão 
de Infantaria Paraquedista (1BIPara), tendo 
presenciado, a bordo de uma aeronave C-130 
da Força Aérea Portuguesa, o lançamento de 
militares em saltos de abertura automática e 
também de abertura manual, numa demonstração 
de todas as capacidades de que a BrigRR dispõe 
para efetuar infiltração de tropas por via aérea. No 
final, o MDN assistiu ainda a uma demonstração 
tática realizada pelo Batalhão de Comandos e 
Esquadrão de Reconhecimento, também inserida 
no exercício Apolo 13.

No final, o exercício atingiu os objetivos, 
tendo permitido exercitar a BrigRR como força de 
elevada prontidão, numa Operação de Evacuação 
de não Combatentes em ambiente multinacional e 
incerto em termos de segurança, tirando partidas 
da sua natureza expedicionária, bem como efetuar 
o treino cruzado com a Força Aérea Portuguesa e 
com outras forças estrangeiras aliadas, no âmbito 
do Exercício Hot Blade13.
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Alferes RC Filipa Domingos

Rescaldo das operações do 
Exército no combate aos incêndios
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Numa altura em que as previsões das 
condições climáticas apontam para 
a diminuição dos índices de tem-
peratura ambiente e para o aumen-

to dos níveis de humidade, é todo o interesse dar 
a conhecer o apoio que o Exército Português deu, 
durante os meses de verão, no combate ao flagelo 
dos fogos e que este ano roubou a vida a oito va-
lorosos bombeiros portugueses. 

O Exército, no âmbito do combate aos fogos 
florestais (Plano LirA 2013), empenhou em ope-
rações de consolidação ou de rescaldo, desde 5 de 
julho a 25 de setembro, um total acumulado de 
1.434 militares e 214 viaturas.

Ainda no que se refere à prevenção de fogos 
florestais, o Exército mobilizou efetivos e meios 
para a condução de ações de patrulhamento e vi-
gilância física, com um empenhamento diário e 
contínuo, concretamente nas regiões da Serra 
D’Arga, Serra da Cabreira, Amarante e Serra do 
Marão, Serra do Alvão, Serra de Montesinho, Ser-
ra da Freita, Serra da Estrela (Gouveia e Seia), Pe-
rímetro florestal de Alge e Penela/Góis, Serra do 
Caramulo, Serra de Montemuro, Matas Nacionais 
de Leiria, Serra D’Aire e dos Candeeiros, Serra 
da Malcata, Serra de Monchique, Serra de Sintra, 
Tapada Nacional Mafra, Serra de Santa Luzia e na 
região de Tomar, num total de 288 militares e 77 
viaturas. Estas ações foram suspensas em 25 de 
setembro e mobilizaram um total acumulado de 
17.912 militares e 5.111 viaturas.

De salientar o apoio prestado pelo Exército 
que se estendeu a todo o território nacional, sobre-
tudo no arquipélago da Madeira, que em agosto se 
viu a braços com a operação “Agosto QuEntE”, 
na sequência das temperaturas elevadas que fize-
ram sentir e que provocaram novamente grandes 
incêndios nesta ilha.

Em resposta a um pedido do Serviço Regional 
de Proteção Civil (SRPC), efetivado através do 
Comando Operacional da Madeira, a Zona Mili-
tar da Madeira (ZMM) desencadeou a operação 
acima citada, enquadrada pelo “PlAno Auxílio” 
da ZMM. Nesta fase foram ativadas diariamente 
três equipas de militares que realizam patrulhas de 
vigilância contra incêndios, em reforço das ações 
de prevenção e vigilância, nos concelhos de Santa 
Cruz, Ribeira Brava e Calheta em apoio às cor-
porações de Bombeiros dos respetivos concelhos.

Face ao evoluir da situação, o patrulhamento 
de vigilância foi substituído pelo empenhamento 
em ações de combate aos incêndios que defla-
graram nas zonas altas do concelho do Funchal, 

tendo o Regimento de Guarnição Nº 3 (RG3) 
acolhido cerca de 16 desalojados cujas habita-
ções foram destruídas e uma centena de doentes, 
na sua grande maioria acamados e transportados 
em ambulâncias, assistidos por diversos profissio-
nais do Serviço de Saúde da Região Autónoma da 
Madeira, na sequência da evacuação do Hospital 
dos Marmeleiros devido à proximidade do foco 
de incêndio. 

A base de dados nacional de incêndios flores-
tais a cargo do Instituto da Conservação da Natu-
reza e das Florestas dá conta de um verão atípico 
e negro, quer nas cinzas que cobrem grande parte 
do que em tempo fora verde, quer na vida daqueles 
que assistiram à trágica morte dos seus entes que-
ridos no combate ao fogo. Refere esta base de da-
dos que no período compreendido entre 1 de janei-
ro e 15 de setembro de 2013, registou-se um total 
de 16.924 ocorrências (3.008 incêndios florestais e 
13.916 fogachos) que resultaram em 121.168 hec-
tares de área ardida, entre povoamentos (42.284 
hectares) e matos (78.884 hectares). 

O Exército provou mais uma vez, estar apto 
para o desempenho de um importante papel de en-
treajuda em conjunto com os soldados da paz. 
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O Museu Militar de Bragança

O Museu Militar de Bragança 
(MMB) guarda e expõe as memó-
rias do passado para as gerações 
presentes e futuras. Essa guarda 

das memórias realiza-se, não só pela realização de 
ações de conservação, investigação e inventaria-
ção dos objetos museológicos que constituem o 
seu acervo, mas também pela guarda das memó-
rias das gentes e locais que, de alguma forma di-
reta ou indireta, viram a sua existência tocada pela 
vida do serviço militar à salvaguarda da Pátria.

Situado na torre de menagem do Castelo de 
Bragança, ladeada por panos altos de muralha e 
sete torreões, o MMB ocupa um património his-
tórico edificado que foi elevado a monumento na-
cional a 16 de junho de 1910.

A história do Museu Militar
de Bragança

 
A história do MMB recorda-se primariamente 

em duas partes. Essas duas partes referem-se às 
respetivas datas de criação do mesmo.

A 14 de janeiro de 1929 foi criado no então 
Regimento de Infantaria Nº 10 (RI10). O RI 10 
encontrava-se sediado no Castelo de Bragança, 
ocupando parte do referido castelo, bem como o 
espaço onde se encontrava a torre de menagem. 
A sua criação deveu-se à grande devoção e de-
terminação do então comandante do RI10, o Co-
ronel António José Teixeira, às coisas da terra e 
particularmente às relacionadas com a história 
militar. A criação deste museu militar foi publica-
da na Ordem Regimental nº 14, de 14 de janeiro 
de 1929. Ficou então instalado na Torre de Mena-
gem, ocupando-a parcialmente.

Fruto da reestruturação da organização terri-
torial do Exército Português o RI10 foi extinto, 
sendo substituído pelo Batalhão de Caçadores Nº 
3 (BC3), herdeiro das tradições do RI10 e ficando 
a ocupar o mesmo espaço.

Em finais de 1958 o BC3 foi extinto, o que 
determinou o encerramento do MMB e a trans-
ferência do seu recheio para o Museu Militar de 
Lisboa (MML).

Major Artilharia Paulo Jorge Fernandes Rodrigues
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A pedido das gentes de Bragança, por determi-
nação do então Presidente da República, General 
Ramalho Eanes, foi mandado reativar o MMB. 
Esta reativação ocorreu a 22 de agosto de 1983, 
data da inauguração do novo museu, tendo para o 
efeito sido assinado um protocolo entre a Direção 
de Documentação e História Militar (agora Di-
reção de História e Cultura Militar) como repre-
sentante do Estado-Maior do Exército (EME) e a 
Câmara Municipal de Bragança (CMB), no qual 
se especificam as atribuições de cada uma das en-
tidades para a implementação e funcionamento do 
MMB.

O Museu passou então a ocupar os quatro pi-
sos da Torre de Menagem.

A sua criação foi formalizada por publicação 
da Portaria nº 106/87, de 16 de fevereiro em Diá-
rio da República n.º 39 – I Série, da mesma data. 
Nesta Portaria são também referidas as suas mis-
sões fundamentais.

Por Portaria do Chefe do Estado-Maior do 
Exército (CEME) foram aprovadas as armas do 
MMB, a 14 de janeiro de 1987.

O MMB no presente

Tendo como missão promover a valorização, 
o enriquecimento e a exposição do património 
histórico-militar à sua guarda, tem como possi-
bilidades: 

• Inventariar e conservar o património que lhe 
esteja atribuído;  

• Divulgar os valores culturais ligados à his-
tória militar; 

• Participar em eventos de interesse histórico-
-militar ou com relevante significado histórico-
-cultural.

As coleções patentes recordam a história mili-
tar do Nordeste Transmontano, apresentam a evo-
lução do armamento ligeiro no Exército português 
desde o Século XII até ao Século XX e mostra a 
fortificação medieval.

O MMB orgulha-se de ser o museu militar, na 
organização territorial do Exército e no território 
de Trás os Montes, que anualmente mais visitan-
tes recebe. Estima-se que em fevereiro de 2006 
terá ultrapassado o número de 1.000.000 (um mi-
lhão) de visitantes. Desde essa data até aos dias 
de hoje o museu recebeu, até ao final de agosto de 
2013, mais 365.932 visitantes.

Em dezembro de 2010 efetuou a candidatura 
de adesão à Rede Portuguesa de Museus, aguar-
dando-se o parecer final.

Nos últimos anos têm sido realizadas várias 

ações de atualização dos procedimentos museoló-
gicos, nomeadamente, o Regulamento Interno, as 
Normas de Conservação Preventiva e as Normas 
de Monitorização das Condições de Humidade 
Relativa e Temperatura. Neste âmbito realizou-se 
a introdução dos dados de inventário museológico 
na base de dados museológica InArte Premium, 
adquirida pela DHCM.

Reconhecendo-se a importância da formação 
do pessoal para bem cumprir as suas funções, têm 
sido realizados grandes esforços neste âmbito, 
com especial incidência nos temas de procedi-
mentos de conservação museológica e de receção 
e atendimento ao público.

Este museu pode ser visitado das 10h00 às 
12h00 e das 14h00 às 18h00.
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Coronel Infantaria OE Res António F. de Andrade Gomes

A Irmandade Militar de Nossa Se-
nhora da Conceição (IMNSC) é 
uma Associação Pública de Fieis, 
com personalidade jurídica, erigi-

da pelo Bispo de Lamego e formada por católi-
cos, militares e civis de ambos os sexos, nacionais 
e estrangeiros, que norteiam o seu proceder no 
respeito pelas tradições castrenses e pela prática 
das nobres virtudes militares. É a continuadora e 
herdeira da história e tradições da Irmandade de 
Nossa Senhora da Conceição, ereta na segunda 
metade do século XIX, na Igreja de Santa Cruz 
em Lamego. 

Nos finais do século passado, por não haver 
irmãos vivos, o senhor Bispo de Lamego admitiu 
novos irmãos no seio desta Irmandade, entre mi-
litares e civis, que se constituíram como Comis-
são Administrativa, tendo assumido a missão de 
revitalizá-la, tendo posteriormente assumido um 
cariz militar, recuperando por esta forma uma an-
tiga tradição, há muito desaparecida em Portugal. 

Neste sentido, em conjugação com os servi-
ços próprios da Diocese, foram elaborados pela 
Comissão Administrativa novos estatutos, con-
forme o normativo aplicável, os quais presentes à 
Assembleia da Irmandade, foram unanimemente 
aprovados e, posteriormente, ratificados e pro-
mulgados pelo Senhor Bispo de Lamego. Deste 
modo, a antiga Irmandade de Nossa Senhora da 
Conceição reiniciou a sua atividade, agora com a 
vertente de inspiração castrense, plasmada na sua 
designação, no corpo e espírito dos seus estatutos 
e na sua vivência.

Desde o início da sua atividade, esta Irmanda-
de Militar assumiu ser de âmbito nacional e tam-
bém internacional, fundamentalmente por causa 
dos militares estarem sempre sujeitos a uma gran-
de mobilidade, dentro e fora de Portugal, como 
também pelo facto dos seus novos membros, mi-
litares e civis, serem oriundos de todas as regiões 
do País e haver, também, alguns que são cidadãos 
de países amigos e aliados que, com os seus con-

A Irmandade Militar
de Nossa Senhora 
da Conceição
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frades portugueses, comungam da espiritualidade 
e das finalidades da Irmandade.

A IMNSC, observa uma obediência e total le-
aldade à Sé de Pedro, na dependência do Bispo de 
Lamego, de quem recebe toda a autoridade. Tem 
como sua missão, glorificar e amar a Deus, Uno e 
Trino, venerar, promover e propagar a devoção à 
Santíssima Virgem, Nossa Senhora da Conceição, 
Rainha de Portugal e Protetora da Irmandade, e 
praticar a caridade para com o próximo, desenvol-
vendo ações de ajuda a pessoas que sejam caren-
ciadas, se encontrem desprotegidas ou injustiça-
das, e promovendo o socorro a populações pobres 
e vítimas de calamidades, por si ou em coordena-
ção ou cooperação com outras entidades com os 
mesmos fins.

Assim sendo e devido à sua natureza e finali-
dades, esta Instituição tem uma estrutura hierar-
quizada, obedecendo aos padrões que regulam 
este tipo de associações de fiéis. Os seus corpos 
diretivos distribuem-se pela Assembleia da Irman-
dade (assembleia geral), Conselho da Irmandade 
(direção) e Conselho Fiscal, e os seus membros 
dividem-se pelas categorias de Capelães-Mor “ad 
honorem”, Irmãos de Obediência, Sacerdotes e 
Religiosos e Irmãos de Devoção. Para distinguir 
e premiar qualquer entidade, singular ou coletiva, 
por catos relevantes à Igreja, à Pátria e ao Bem 
Público, esta Irmandade Militar dispõe de uma 
condecoração própria, designada “Cruz de Méri-
to”, distinção honorífica que está dividida em três 
classes. 

No âmbito das suas atividades religiosas, a 
IMNSC para além de realizar atos próprios, parti-
cipa também nos eventos organizados por outras 
entidades para as quais seja convidada. Das suas 
iniciativas, são de relevar a cerimónia religiosa de 
admissão e investidura dos novos membros da Ir-
mandade que anualmente tem lugar na Igreja de 
Santa Cruz durante o mês de setembro, cerimónia 
solene a que assistem altas entidades militares e 
civis convidadas e a generalidade dos membros 
da Irmandade, presidida por Sua Excelência Re-
verendíssima o Bispo de Lamego. De igual forma, 
nesta vertente, assume importância a recoleção, 
realizada por altura do período quaresmal, que é 
orientada por um dos sacerdotes capelães. É des-
tinada tanto aos membros da Irmandade que nela 
desejem participar, como aos seus familiares que 
queiram associar-se. 

No campo das atividades de solidariedade, há 
a salientar um donativo que foi entregue ao “Mal-
teser International”, organismo de intervenção 
humanitária da Soberana Ordem Militar de Malta, 
que foi destinado a apoiar o socorro às populações 
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do SE Asiático, vítimas do maremoto acontecido 
nos finais de dezembro de 2004, calamidade que 
vitimou cerca de meio milhão de pessoas entre os 
quais alguns portugueses; e também os donativos 
em medicamentos e livros que foram enviados 
para uma missão católica em Timor-Leste.

Para além destas atividades inopinadas, a 
IMNSC concede uma “bolsa de estudo” anual, 
destinada a um estudante, de parcos recursos fi-
nanceiros, e faz a atribuição de um subsídio desti-
nado à comunidade de monjas do Mosteiro Domi-
nicano do Monte de Santo Estêvão, em Lamego, 
que vivem com grandes dificuldades. Mais recen-
temente, concedeu um apoio financeiro ao fundo 
de emergência social fundado pela Conferência 
Episcopal e gerido pela Cáritas Portuguesa. 

Para além destes projetos, a Irmandade Militar 
tem programado uma ajuda às populações caren-
ciadas da República da Guiné-Bissau, a providen-
ciar por intermédio da Embaixada da Ordem de 
Malta naquele país, e desenvolver ações de apoio 
médico-sanitário, em parceria com a Associação 
de Médicos (AMAI), direcionados aos países lu-
sófonos da CPLP. A longo prazo, há a intenção de 
se construir uma casa para repouso e tratamento 
de pessoas que padeçam de doenças do foro neu-
rológico. Esta empresa, que vai envolver apreci-
áveis meios humanos e recursos financeiros, está 
já em desenvolvimento, pretendendo-se recolher 
fundos e estabelecer contactos com entidades 
interessadas neste projeto, elaborarem-se proto-
colos de ajuda e de parceria, com a finalidade de 
levar por vante tão importante iniciativa. 

Por fim, como muitos dos seus membros mi-
litam em grupos de voluntários que trabalham em 
hospitais ou noutras instituições de solidariedade 
social, a Irmandade incentiva estas formas de vo-
luntariado e, neste sentido, participa em todas as 
ações de angariação de fundos para instituições a 

Fonte da imagem da página anterior: joaopaulosampaio.files.wordpress.com.
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que pertencem e que são externas à Irmandade. 
Por razão de toda esta atividade, a Irmandade 

Militar vem organizando e realizando espetáculos 
culturais com o intuito de recolher fundos destina-
dos a suportar todas estas obras assistenciais e de 
solidariedade humana. 

O Livro da Pátria

O Livro da Pátria é constituído pelas relações 
contendo os milhares de nomes dos militares do 

Exército, da Marinha e da Força Aérea, dos mem-
bros de Forças de Segurança e dos civis que mor-
reram ao serviço da Pátria, durante o Século XX, 
desde as Campanhas da Pacificação, I Grande 
Guerra (Moçambique, Angola, França e no Mar), 
invasão japonesa de Timor, na II Guerra Mundial, 
invasão do Estado Português da Índia, Guerra do 
Ultramar, Operações de Apoio à Paz (já entrando 
neste século) e a relação dos Portugueses africa-
nos que foram fuzilados por terem servido nas 
Forças Armadas de Portugal.

Livro da Pátria
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Cultura, Desporto e Lazer

Filmes & Jogos

Realizado por Ron Howard, realizador de “Apollo 13” e de 
“Uma mente brilhante”, Rush: Duelo de Rivais tem como 

tema central a rivalidade lendária entre as duas estrelas da Fórmula 
1, o inglês James Hunt (Chris Hemsworth) e o austríaco Niki Lauda 
(Daniel Brühl), durante a temporada de 1976. 

Num tempo em que os critérios de segurança não eram tão 
apertados e o risco de morte era muito elevado, os dois pilotos 
representando as equipas rivais Mclaren e Ferrari, deram tudo por 
tudo e arriscaram corajosamente as suas vidas na disputa pelo título. 

Muita além do brilhantismo da realização em recriar a 
Fórmula 1 da época, em tudo diferente da presente, este filme 
biográfico apresenta-nos um jogo de emoções em que as 
personalidades contrastantes dos protagonistas enriquecem sobremaneira a matéria cinematográfica de que é feito.

Rush: Duelo de Rivais
Biografia, Ação, Drama

Splinter Cell – Blacklist
Jogo de ação, Playstation3, Xbox 360, Wii U, MS Windows

Esta é a sexta instalação da série de videojogos Splinter Cell, criada pelo recentemente falecido Tom Clancy, autor de 
excelência na temática da intriga militar e espionagem. Nesta edição, o jogador assume novamente o papel de Sam 

Fischer, um agente altamente treinado e membro da unidade 
de elite “Fourth Echelon”, que responde apenas ao presidente 
dos EUA. O objetivo é travar o grupo terrorista “The engine-
ers” que a cada sete dias lança o caos no território americano 
visando forçar a retirada de todas as tropas norte-americanas 
presentes no estrangeiro. O jogador pode servir-se de um 
sem número de gadgets, armas e fardamento para travar a 
ofensiva terrorista intitulada “Blacklist”. O jogador pode op-
tar pelo modo furtivo sem disparar um único tiro e servindo-
-se apenas de ataques não letais para completar as missões.

Editado pela Ubisoft, este jogo promete horas de entre-
tenimento e muita ação, à semelhança do que já vem sendo 
habitual na famosa série Splinter Cell.

Em Combate Medieval, um grupo de competidores 
entra em duelo pela honra máxima, num dos des-

portos mais perigosos da história. E não se trata de simu-
lações do tipo “feira medieval”. O espectador pode prepa-
rar-se  para assistir, em direto, a um verdadeiro confronto 
entre dois cavaleiros medievais. A cada episódio, novos 
competidores serão treinados por veteranos. O objetivo é 
participar nos torneios e, ao final do dia, somente um será 
consagrado o campeão deste tipo de torneio, conhecido por 
‘justas’.

Este programa será apresentado às segundas-feiras, pe-
las 18h15, no Canal Historia.

Combate Medieval
Segundas-feiras, 18h15, no Canal História
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Cultura, Desporto e Lazer

Livros & Revistas

Nesta obra acompanhamos o Tenente Miliciano Jorge Miguel Alves do 
Canto, personagem central que foi mobilizado para prestar serviço em 

Angola, no ano de 1973, no contexto da Guerra do Ultramar. O autor, já co-
nhecido pela publicação de alguns livros de base histórica romanceada, cujos 
protagonistas, eventos e lugares existiram ou ainda existem, mas receberam, na 
sua maior parte, designações e nomes fictícios, retrata os últimos anos da Guerra 
e das províncias portuguesas ultramarinas, sempre com uma toada romancea-
da, mas autêntica do que muitos militares viveram naquela época. “Pode já ver 
nitidamente o solo coberto de vegetação escura cortada por linhas de água de 
reflexos prateados, a extensa e espraiada foz do Rio Zaire e as línguas de areia 
batidas pelas ondas que por norte e sul a ladeavam”, esta é apenas uma das várias 
discrições da riqueza natural de África, que acompanham o desenrolar da histó-
ria e “transportam” o leitor para os locais do acontecimentos. 

Ocaso em tempo que nasce

Alves, José Lopes, Ocaso em Tempo que Nasce – Os 
Últimos Meses de um Império , Europress, Lisboa, 2013.

Trata-se na realidade de uma compilação de muitas histórias, com um 
denominador comum: A Guerra Colonial. São várias manifestações li-

terárias, que procuram captar o essencial do que está escrito desde 1964 sobre 
a Guiné: Diários, reportagens, romance, memórias, entre outras narrativas, que 
representam, no mínimo, uma pessoa, uma história, excertos de experiências 
vividas por pessoas reais. Nesta compilação existe, inclusive, uma referência ao 
livro As Ausências de Deus No Labirinto da Guerra Colonial, de António Loja. 
É um cruzar de experiências e histórias que não deixará ninguém indiferente. 

Adeus, até ao meu regresso

sAntos, Mário Beja, Adeus, até ao meu regresso, Âncora Editora, Lisboa, 2012.

All About History, publicada em língua inglesa, pretende ser uma revis-
ta de História, mas diferente das suas congéneres. O seu aspeto gráfico, 

recorrendo a muito material iconográfico, como fotografias e muitos desenhos 
e mapas originais, dá a esta revista uma enorme dinâmica no tratamento dos 
temas. Não é uma revista académica, com longos artigos. Pelo contrário, muitos 
artigos, curtos e de temáticas muito diversificadas, permitem ao leitura disfrutar 
da revista com uma enorme vontade de passar à página seguinte. Para aceder à 
página da Internet desta publicação: http://www.historyanswers.co.uk.

All About History
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In Memoriam

Coronel Cardoso Ferreira (1953-2012)

No dia 21 de setembro de 2013, um grupo de milita-
res e amigos do Coronel Manuel Cardoso Ferreira, 

a que se juntou a família, reuniu passado um ano sobre a 
data do seu falecimento, para homenagear e lembrar o ca-
marada e o companheiro que viram partir cedo de mais. 
A saudade e a lembrança mantêm-se vivas nos corações 
daqueles com quem privou.

Ficou evidente no poema dito pelo camarada e amigo 
Coronel de Cavalaria Roberto Durão que a todos emocio-
nou e que abaixo se transcreve:

“«Máquina», assim te chamavam os comandos, lá na 
guerra, na mata, mas homem de caráter, sempre humano, 
justo e bom, na guerra ou na paz, como todo o autêntico 
Comando deve ser.

Lá na tua Ericeira passei há pouco uns dias, cercado de 
ondas e gaivotas 

tentando achar novas e perdidas rotas.
Embora já não estando entre nós, procurei-te e ao teu barco.
Com os meus sentidos não te podia ver, é certo.
Porém, com os sentidos da Alma, senti que andavas perto
Estavas sorrindo disto tudo, a navegar, a navegar
Sem barco nem velas.
Por entre antigas , esquecidas caravelas,
rodeado de núvens e de espuma do mar.
Sim, eu bem te senti, quase juro que te vi...
Olhavas a Distância, o Azul , sem em mim reparares,
Sem precisar de rezas ou de altares.
Eu só te via navegar , navegar, agora para outros Mares
Em ondas de capim, ainda com sabor a sangue, sol e sal
Que te levavam talvez para um novo e eterno Portugal.
Tu bem sabes agora que posso dizer-te isto
- O primeiro Comando foi Cristo,
Combateu pela Paz e pela Paz viveu e morreu.
Ele também lutou a teu lado, com convicção te digo
Porque era teu amigo, e de todos nós.
Nunca te abandonou e tu também não nos deixaste sós.
Foste um homem sempre em tudo presente e integral,
E, assim, é no próprio Silencio que talvez te ouviremos 

melhor,
Sempre franco, discreto, coerente e leal.
Porque, afinal:     
Deus é o Silêncio que fala
       Na paz que há dentro de nós,
       Quando a nossa voz se cala
       E Ele, então, nos fala, a sós.” (...)
         MAMA SUME!

Kioshi Kobayashi (1925-2013)

Não há cadete da Academia Militar, entre os anos de 
1964 a 1995, período no qual o mestre Kobayashi 

foi instrutor da modalidade de Judo, que não recorde esta 
figura mítica daquela casa e do judo em Portugal.

O mestre Kobayashi foi combatente japonês durante a 
2ª guerra mundial, uma experiência de vida que certamente 
marcou a sua personalidade, mas da qual não falava muito. 

Médico de profissão, a sua grande paixão era o judo e 
poderemos dizer também que se estendeu a Portugal, país 
a que chegou em 1958, para uma curta estadia de dois anos 
e onde acabou por permanecer por mais de 50. 

O mestre tinha uma das mais altas graduações de judo, 
o nono dan (em dez possíveis) e que lhe foi atribuído pela 
Federação Internacional de Judo. Passou por diversos clu-
bes de judo em Portugal e foi instrutor da modalidade na 
Academia Militar e da Força Aérea e ainda do Corpo de 
Fuzileiros. Foi também selecionador nacional tendo lidera-
do várias equipas portuguesas em campeonatos da Europa 

e do Mundo, bem como nos Jogos Olímpicos de Montreal 
(1976), Los Angeles (1984) e Seul (1988).

Os seus conhecimentos de medicina oriental eram uma 
bênção para os militares lesionados. As suas mãos “mila-
grosas” aliviaram e curaram muitas mazelas, sobretudo do 
foro muscular.

Ao mestre Kobayashi a nossa sincera homenagem.
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